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A aderência entre o discurso e a prática sempre despertou a curiosidade dos 
pesquisadores concernente às ferramentas gerenciais, mais especificamente, com 
Programa de Participação nos Lucros e/ou Resultados (PPLR) não é diferente. 
Considerando que as organizações interagem de forma dinâmica e constante com o 
ambiente, buscando a evolução de sua comunicação ao empregar as atuais 
tecnologias para melhor informar as suas políticas aos stakeholders. A gestão 
estratégica de recursos abrange a gestão dos processos e recursos que geram 
vantagem competitiva, ela trata o capital humano como um agente capaz de 
elaborar e executar estratégias e que tem a habilidade de inovar e promover o 
alinhamento sistêmico. A utilização da Participação nos Lucros e/ou Resultados 
(PLR) é uma ferramenta gerencial estratégica que parece ainda não receber o 
devido valor. Isto reforça o distanciamento entre a teoria e a prática da Contabilidade 
Gerencial, pois seus elementos ainda estão dessintonizados e o uso de artefatos 
gerenciais merece estudos. Considerando isto, este trabalho visa a analisar a 
aderência da política organizacional publicada, relativa aos colaboradores, no que 
diz respeito à distribuição de resultados. Para tanto, a proposta foi evidenciar a 
diferença entre o discurso e a prática das maiores empresas brasileiras relacionadas 
na Revista Exame Melhores e Maiores, edição 2010, e que também negociam ações 
na BM&FBovespa. A pesquisa foi realizada em três etapas. Na primeira etapa, foram 
analisados dados obtidos de 124 empresas selecionadas da lista das 500 maiores 
empresas da revista supracitada. Estas empresas tiveram suas Páginas 
Institucionais (PI) analisadas e, como resultado, onze empresas divulgam 
informações sobre a PLR. Na segunda etapa, foi realizado o levantamento das DVA 
e o resultado obtido mostrou que apenas quatro empresas apresentam a PLR 
destacadas em suas demonstrações. Na terceira etapa, a do confronto dos 
resultados obtidos nas duas etapas anteriores, comprovou que o conjunto das 
empresas que divulgaram o programa nos sites era disjunto daquele formado por 
aquelas que relataram a PLR nas demonstrações financeiras. Portanto, este 
resultado mostra que a política relativa aos colaboradores, enunciada pelas maiores 
empresas do Brasil e que negociam ações na bolsa, não encontra aderência na sua 
atuação em relação à distribuição de resultados conforme a DVA. Assim, não há 
sintonia entre o discurso e a prática das organizações em relação à divulgação da 
PLR. Além disto, apesar da importância desta ferramenta de gestão, a divulgação da 
PLR, tanto nos sites quanto nas demonstrações financeiras, não é expressiva. 
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The adherence between the speech and practice has always aroused the curiosity of 
researchers regarding the managerial tools, more specifically, with the profit sharing 
and/or results program (PSP) it is not different. Considering that the organizations 
Interact with the environment in a dynamic and constant way, pursuing the evolution 
of their communication when applying the updated technologies in order to better 
inform their policies to stakeholders. The strategic resource management implies the 
process and resources management what generates a competitive advantage, it 
deals with the human capital as an agent who is able to elaborate and perform 
strategies and has the ability to innovate and to promote the systemic alignment as 
well. The use of Profit Sharing and/or Results is a managerial strategic tool which 
seems not to be added proper value. This fact reinforces the gap between theory and 
practice in Managerial Accounting, because its elements have not been tuned in yet 
and the use of managerial strategies suggest studies. Taking it into consideration, 
this paper aims to analyze the adherence of the organizational disclosed policy, 
related to employees and regarding the results distribution. To do so, the proposal 
was to underline the difference between speech and practice of the biggest Brazilian 
Companies listed on Exam magazine Best and Biggest 2010 edition, and also trade 
stocks on the BM&F Bovespa. The research was performed in three stages. In the 
first stage, it was analyzed data from 124 companies selected from the list of top 500 
companies in the aforementioned magazine. These companies had their Institutional 
pages (IP) analyzed and, as a result eleven companies have disclosed information 
about PSP. In the second stage it was performed a survey of Added Value 
Demonstration and the result indicated that, only four companies have the PSP 
underlined in their demonstrations. In the third stage, that is the confrontation of the 
results obtained in the two previous stages, proved that all the companies which 
disclosed the program in the sites was disjointed from the ones that reported PSP in 
the financial demonstrations. Therefore, this result reveals that the policy related to 
employees, enunciated by most companies in Brazil and that trade stocks on the 
stock Exchange, does not have adherence on their performance in relation to the 
distribution of results according to Added Value Demonstration. Thus, there is no 
harmony between the speech and practice of organizations in relation to disclosure 
of profit sharing. Moreover, despite the importance of this management tool, the 
disclosure of PSP both in the sites as in the financial statements was not significant. 
 
 
Key words: Profit sharing and/or Results (PSP). Organizational Disclosed Policy. 
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1 INTRODUÇÃO  
 
  
 O capítulo da introdução, segundo Beuren (2006, p.63) é destinado a 
apresentar de “forma sistemática, o conjunto de recortes da pesquisa”, evidenciando 
o objeto da pesquisa, ressaltando o quê, por quê e como pesquisar o objeto. Em 
outras palavras, é na introdução que se tem acesso ao trabalho como um todo, a fim 
de mostrar o processo adotado para a pesquisa, dando sequência lógica e 
entendimento ao leitor.   
Apresenta-se, a seguir, a contextualização na qual se situa o tema dentro do 
cenário atual, elencando uma série de fatores que subjazem como motivação para a 
realização desta pesquisa. Segue-se com o questionamento central, razão principal 
que levou à investigação, direcionando toda a estrutura do trabalho e estabelecendo 
os objetivos elencados para responder ao questionamento, bem como aos principais 
pontos que justificam a pesquisa e a moldagem desta, sua delimitação, os detalhes 
da estrutura do trabalho, enfim, aspectos principais de todo o processo, para 






Afirmar que o atual contexto ambiental, econômico e social, a globalização, 
as inovações tecnológicas e a crescente necessidade informacional do complexo 
mundo dos negócios exigem das organizações constantes adaptações a este 
dinâmico cenário, já se tornou senso comum. Os desafios constantes e velozes são 
uma estrada sem volta para a manutenção competitiva.  
Em face disto, há um crescente envolvimento das organizações com o 
ambiente, sociedade, fornecedores, clientes, governo, investidores e colaboradores. 
Considerando a teoria dos sistemas, fatores internos e externos interagem e 
interferem diretamente nas decisões e posições adotadas pelas empresas. Portanto, 
na organização, um agente econômico integrante da sociedade, questões sobre sua 
responsabilidade social, ambiental e o impacto de suas ações e pretensões são 
motivos de constantes questionamentos. 
Tornar acessível aos diversos usuários informações sobre as políticas 
empresariais está se tornando cada vez mais uma necessidade, uma vez que as 
percepções dos stakeholders, em relação às organizações e ao seu envolvimento 
com as mesmas, implicam em diversas exigências a serem atendidas. 
Atualmente, as tecnologias disponíveis propiciam aos usuários acesso às 
informações de forma rápida e prática, tornando imprescindível que as organizações 
considerem o conteúdo e a relevância da divulgação de suas informações, sendo 
que estas expressam e exteriorizam sua imagem e os compromissos assumidos 
pelas mesmas. 
As ações e posicionamentos diferenciados e inovadores caracterizam-se 
como competitivos e estratégicos no mundo globalizado, tornando-se um diferencial 
em potencial. Assim, a visão, a missão, os valores, os objetivos, os compromissos 
organizacionais indicam as intenções e o nível de comprometimento com os 
stakeholders. 
Neste sentido, os colaboradores ou o chamado “Capital Humano”, constitui 
em componente essencial no contexto de estratégias e competitividade. Treinar, 
aperfeiçoar, motivar e reter talentos, bem como reconhecer sua importância para o 
crescimento e desenvolvimento, tornam-se fundamentais para o bom desempenho 
das organizações. Benefícios, recompensas e incentivos podem ser oferecidos aos 
colaboradores para que possam ser estimulados a participar e colaborar para um 
melhor desempenho individual, de equipes e, também, desempenho organizacional. 
O reconhecimento de seu empenho, dedicação e adoção de remuneração 
diferenciada, sem dúvida causam um impacto positivo para o indivíduo, que espera 
ver seus esforços recompensados pela organização da qual faz parte.  
A satisfação do funcionário com seu ambiente de trabalho, o envolvimento 
com os objetivos e as metas, podem criar uma atmosfera mais harmônica, refletida 
no aspecto pessoal e profissional, interferindo diretamente na produtividade e 
qualidade, beneficiando a todos os envolvidos, promovendo uma parceria de 
ganhos. 
Desta forma, as políticas adotadas pelas empresas e sua relação direta à 
aplicabilidade das mesmas são objetos de pesquisa. Assim, a realidade 
organizacional tem sido cada vez mais foco de interesse e análise por parte dos 
pesquisadores. Retratar, analisar, entender e interpretar relações e contextos reais 
se tornam imprescindíveis para a Ciência Contábil, uma vez que sua evolução se dá 
em proporção direta à evolução da sociedade e da economia e sua aplicação prática 
corresponde à necessidade imediata de seus usuários. 
A Contabilidade Gerencial que visa a atender aos usuários internos procura 
cada vez mais compreender e suprir este universo particular das organizações.  
Assim, pode-se estabelecer que a pretensão desta pesquisa é discutir, analisar e 
interpretar o comportamento organizacional, no que diz respeito aos colaboradores, 
restrito à política enunciada e à aderência de sua prática demonstrada pela 
distribuição dos resultados, observados nas páginas institucionais de seus sites e 
nas suas demonstrações financeiras, pois, com a Internet, as informações podem 
ser compartilhadas e ampliadas para os diversos públicos, multiplicando as 
estruturas de comunicação organizacional.  
 
  
1.2 QUESTÃO DE PESQUISA 
 
 
Os questionamentos normalmente incentivam as pesquisas. Buscar 
respostas aos questionamentos é um processo de observação e reflexão sobre os 
problemas, aplicação de experiências, da capacidade e da criatividade nos 
procedimentos e métodos utilizados para solução dos mesmos. 
Vergara (1998, p. 21) afirma que o problema “é uma questão não resolvida, 
é algo para o qual se vai buscar resposta, via pesquisa.” Esta questão pode estar 
relacionada a uma lacuna, dúvida, necessidade ou interesse de compreender e 
explicar alguma situação. 
Considerando que o problema de pesquisa “esclarece a dificuldade 
especifica com a qual se defronta e que se pretende resolver (...)” (LAKATOS; 
MARCONI, 2009, p. 107), propõem a seguinte questão: 
A política relativa aos colaboradores, enunciada pelas maiores 
empresas brasileiras que negociam ações na BM&FBovespa, encontra 





1.3 OBJETIVOS DA PESQUISA 
 
 
Vergara (1998, p. 25) afirma que, se “o problema é uma questão a 
investigar, objetivo é um resultado a alcançar”. Portanto, objetivo atingido, 
consequentemente, problema respondido, indicando a estreita relação ao elaborar a 
questão e o objetivo do estudo. 
Os objetivos esclarecem questões fundamentais dentro da pesquisa 
(LAKATOS; MARCONI, 1992) e “...indicam o resultado que se pretende atingir ao 
final da pesquisa. Normalmente, constituem-se em ações propostas para responder 
à questão que representa o problema.” Para tanto, os objetivos devem estar claros e 
precisos para o investigador e para o leitor, colaborando para melhor evolução do 
trabalho e esclarecimento da metodologia e dos passos a serem executados, bem 
como o rumo e conclusão da pesquisa (BEUREN, 2006, p.65). 
Seguramente, os objetivos constituem-se no alicerce da pesquisa 
juntamente com o problema ou questão de pesquisa; são os elementos 
fundamentais dos motivos, resultados e finalidade da investigação, que nesta 
pesquisa estão dispostos em: objetivo geral e objetivos específicos. 
 
 
1.3.1 Objetivo Geral 
 
 
O objetivo geral é elaborado com base na questão de pesquisa, preservando 
a integridade e o alinhamento da investigação. Para Lakatos e Marconi (2009, p. 
106) o objetivo está “ligado a uma visão global abrangente do tema”; “indica uma 
ação ampla do problema” (BEUREN, 2006, p.65) e está relacionado “com o 
conteúdo intrínseco, quer dos fenômenos e eventos, quer das idéias estudadas.” 
(LAKATOS; MARCONI, 2009, p. 106) 
Considerando a discussão sobre o aspecto social e econômico das 
organizações e suas práticas adotadas, este trabalho tem como objetivo:  
Analisar a aderência da política organizacional publicada relativa aos 
colaboradores com a atuação em relação à distribuição de resultados.   
 
1.3.2 Objetivos Específicos 
 
 
Os objetivos intermediários ou específicos são considerados as metas a 
serem alcançadas, concretizando o alcance do objetivo geral. Portanto, os objetivos 
específicos descrevem “ações pormenorizadas, aspectos mais específicos para 
alcançar o objetivo geral estabelecido”, sendo fundamental manter a coerência entre 
si (geral e específicos), harmonização entre eles e subordinação destes em relação 
àquele (BEUREN, 2006, p. 65). 
Os objetivos específicos “apresentam caráter mais concreto. Têm a função 
intermediária e instrumental, permitindo, de um lado, atingir o objetivo geral e, de 
outro, aplicar este a situações particulares” (LAKATOS; MARCONI, 2009, p. 106). 
Para este estudo, os objetivos específicos foram assim estabelecidos:   
a) identificar a existência da política empresarial apresentada nas 
divulgações dos sites das maiores empresas brasileiras com ações na 
BM&FBovespa; 
b) analisar o conteúdo da política divulgada em relação à participação nos 
lucros e resultados (PLR); 
c) verificar a distribuição da riqueza por meio da Demonstração de Valor 
Adicionado (DVA); 
d) verificar a existência de aderência do conteúdo da política organizacional 
divulgada e a distribuição da riqueza (resultado). 
 
 
1.4 JUSTIFICATIVA   
 
 
A justificativa destaca a relevância da pesquisa, as contribuições de ordem 
prática e o conhecimento na área e para sociedade. É a oportunidade de 
enriquecimento do assunto e atualidade do tema, momento para investigação, bem 
como a importância da abordagem sob o ponto de vista inovador e original 
(BEUREN, 2006, p. 66). 
Entretanto, a justificativa “consiste numa exposição sucinta, porém completa, 
das razões de ordem teórica e dos motivos de ordem prática que tornam importante 
a realização da pesquisa” (LAKATOS; MARCONI, 2009, p. 107). 
Assim, esta pesquisa justifica-se, em primeiro lugar, pela existência da 
necessidade de verificar as contribuições da Contabilidade, mais especificamente da 
Contabilidade Gerencial, dentro do atual contexto organizacional, dinâmico e 
turbulento. Pesquisas científicas, nesta área contábil, ainda são poucas e tímidas, 
principalmente no que diz respeito à realidade brasileira.   
Salomon (2000) afirma que a importância e o prestígio da pesquisa científica 
nas Ciências Sociais Aplicadas são recentes. No Brasil, a “produção sistemática e 
coordenada de conhecimentos advindos de processos científicos se deu a partir da 
metade do século passado.” A atual produção científica nacional nos campos da 
Contabilidade, Administração e outras ciências foram construídas, particularmente, 
nos programas de Pós-Graduação das Universidades (MARTINS; THEOPHILO, 
2007, p. 2). 
As pesquisas possibilitam a visualização da real situação das empresas, 
visto que a carência da pesquisa na área contábil e a alegação de pesquisadores e 
autores chamam a atenção para a o fato de as pesquisas causarem pouco impacto 
na prática, fortalecendo a dissociação tão alegada entre a teoria e a prática 
(SOUTES, 2006), demonstrando a disparidade da evolução entre o contexto 
empresarial e a Contabilidade. 
Corroborando, Souza, Lisboa e Rocha (2003) afirmam que o que se observa 
é que existe vasta literatura abordando a globalização e a unanimidade de 
pesquisas em diversos países comprovando a efetividade da Contabilidade 
Gerencial como geradora de informações para fins decisórios. Isto é inquestionável, 
porém, a mudança ocorreu em desigualdade na manufatura e na Contabilidade, a 
complexidade da gestão dos negócios torna a Contabilidade Gerencial um fator 
crítico de sucesso.   
Em segundo lugar, há a possibilidade de conhecer a realidade das empresas 
brasileiras, tendo em vista que o Brasil, país emergente economicamente, está 
caminhando para uma posição respeitada na economia mundial, tanto como ator de 
certa relevância no plano regional e global, como também “na evolução futura da 
economia mundial”, com maior influência na América do Sul (ALMEIDA, 2007, p. 7). 
Em terceiro lugar, a divulgação das informações empresariais, com uso da 
tecnologia disponível, pode atingir seus diversos usuários e compor a imagem da 
organização, constituindo-se em uma oportunidade estratégica para as 
organizações. Calixto, Barbosa e Lima (2009, p. 84) afirmam que com o “advento da 
Internet grandes mudanças têm ocorrido na maneira que as empresas divulgam 
informações sobre a performance (...)”. A divulgação voluntária está crescendo e 
causando mudanças estruturais, estabelecendo assim “um diálogo mais 
transparente com os seus stakeholders.” Atender as necessidades informacionais 
dos diversos usuários está se tornando um mecanismo importante para as 
empresas. 
Outro aspecto relevante do estudo, que se pode colocar em quarto lugar, é a 
oportunidade de contribuir na aplicação da Teoria Contingencial, mais 
especificamente o fator Estratégia, aliando a teoria e a prática, buscando amenizar a 
carência de pesquisas desta natureza, demonstrando ainda, a utilização de 
ferramenta gerencial estratégica de distribuição de riqueza, a remuneração variável, 
mais especificamente, a Participação nos Lucros e Resultados (PLR). 
Por conseguinte, considerando que a abertura de mercado, o acirramento da 
competitividade, as mudanças culturais estão modificando conceitos e paradigmas 
em velocidade espantosa, a manutenção de melhoria contínua de qualidade, 
redução de custos e de estrutura eficiente são pontos primordiais. Porém, o mais 
importante é o fator humano, pois sem ele, os demais não serão alcançados. Buscar 
“promover uma nova postura” dos colaboradores vai ao encontro à “busca da 
eficiência e sucesso do empreendimento”. E para motivá-los, promovendo esta 
parceria, a “Participação nos Lucros ou Resultados surge como um instrumento 
viável para a melhoria do fator motivacional” e aumento da produtividade (ROSA, 
2006, p. 19-20). 
Rosa (2006, p. 27-28) argumenta ainda que o uso de “ferramentas 
gerenciais tem-se mostrado altamente eficaz no alcance dos objetivos das 
organizações” e que a viabilidade dessa ferramenta passa pela compreensão dos 
funcionários, norteando suas ações para atingir as metas propostas. Para isso, deve 
ser estruturada e estar em sintonia com a cultura organizacional da empresa, 
favorecendo um canal de comunicação onde se possa ler e captar as propostas, 
tornando-os parceiros nos programas.          
Em quinto lugar, destaca-se a análise das variáveis pesquisadas, 
verificando-se assim o comprometimento formal divulgado com as práticas adotadas 
pelas organizações em relação aos colaboradores, bem como a observação de sua 
relação com o contexto atual e a adaptação ao processo contínuo de mudanças das 
políticas sociais e econômicas. Esta análise imprime uma perspectiva qualitativa à 
pesquisa que “é orientada para a análise de casos concretos em sua particularidade 
temporal e local, partindo das expressões e atividades das pessoas em seus 
contextos locais” (FLICK, 2005, p. 28), além do caráter quantitativo que procura 
“mensurar, ou medir, variáveis”. Este estudo comporta “tanto avaliação quantitativa 
quanto avaliação qualitativa” (MARTINS; THEOPHILO, 2007, p. 83).   
Em sexto lugar, destaca-se a contribuição para a comunidade empresarial 
criando a possibilidade de um indicador que ajude a analisar e aprimorar seus 
conceitos com relação ao tema pesquisado, o que pode vir a repercutir diretamente 
em mudanças de postura e reavaliação de suas ações. Afinal, trata-se da 
construção de sua imagem perante o público em geral. Além disso, os investidores e 
acionistas podem investigar e analisar as informações e utilizá-las como parâmetros 
para a escolha de seus portfólios.  
Em sétimo lugar, a população pesquisada constitui-se das empresas que 
preencheram dois atributos: pertencerem as 500 maiores empresas listadas na 
Revista Exame, edição “Melhores & Maiores” 2010 e negociarem ações na Bolsa de 
Valores (BM&FBovespa). A escolha das 500 maiores deu-se por se tratar de parcela 
significativa e representativa na economia nacional e até mesmo do ponto de vista 
do mercado internacional. Inclui-se a questão da utilização de método científico na 
classificação das empresas, sendo que os critérios são embasados em estatísticas, 
destacando-se a confiabilidade, o mérito e a seriedade dos organizadores e 
pesquisadores envolvidos (EXAME, 2010). Já a seleção da BM&FBovespa é 
justificada pela necessidade de divulgação por parte da empresas das 
Demonstrações de Valor Adicionado (DVA) para verificar a distribuição de lucros ou 
resultados aos seus colaboradores. As empresas pesquisadas são as resultantes do 
confronto das quinhentas maiores empresas relacionadas na Revista Exame e das 
Listadas na BM&FBovespa.  
Por fim, justifica-se propor uma pesquisa ainda não realizada com o tema 
estabelecido, de caráter inovador, acrescentar novas e relevantes informações ao 
universo acadêmico e empresarial brasileiro. Considerando que o objetivo do 
trabalho de dissertação é enriquecer sua competência científico-profissional, sobre 
um assunto específico, com uma metodologia sustentada por outras pesquisas a 
respeito do tema, acrescenta uma contribuição para a área em estudo. Além de 
tratar de um tema único e bem delimitado em sua extensão, reúne, analisa e 
interpreta informações, contribuindo, esclarecendo, ou mesmo para preencher uma 
lacuna, sobre o tema (BEUREN, 2006).  
Contudo, cabe afirmar que hoje colaboradores e a sociedade estão 
vigilantes cada vez mais sobre a transparência dos processos na gestão das 
empresas, no sentido de conhecer a política organizacional, sua visão, sua 
estratégia, sua missão, sua ética, seus valores e suas atitudes intensificando cada 






 Delimitar a pesquisa é fundamental para a elaboração do trabalho, pois 
estabelece a abrangência do estudo. Vergara (1998, p. 30) esclarece que a 
delimitação “refere-se à moldura que o autor coloca em seu estudo.” Trata, 
especificamente, das “fronteiras concernentes a variáveis, aos pontos que serão 
abordados, ao corte (transversal ou longitudinal), ao período de tempo objeto da 
investigação”, não se confundindo com a definição da amostra ou universo. 
 Para isto, é necessário conhecer o assunto da investigação com leitura 
preliminar das diversas referências que servirão de fontes e de indicação da 
relevância, oportunidade, polêmica e atualidade do problema e da abordagem do 
tema. Evitar tendências pessoais e amplitudes exageradas, pois dificultará as 
relações e amarras necessárias à conclusão do estudo (BEUREN, 2006, p. 50-51). 
 No sentido de definir a extensão e amplitude da pesquisa, suas fronteiras, 
bem como sua execução, tornando perceptíveis suas fronteiras, esta pesquisa conta 
com as seguintes delimitações para se tornar factível: 
 a) Quanto às empresas pesquisadas: concentrou-se nas empresas 
resultantes do confronto das 500 maiores empresas situadas no Brasil, 
considerando a classificação listada na Revista Exame, da edição “Melhores & 
Maiores” de 2010, que já possui método de classificação respeitado e consagrado 
na sociedade econômica nacional, com as empresas listadas na BM&FBovespa. A 
opção se deu em virtude da representatividade das organizações e da adequação 
aos propósitos da pesquisa quanto ao aspecto de divulgação das informações; 
 b) Em relação às divulgações das informações, estas, foram obtidas nos 
sites das empresas pesquisadas, observando-se os conteúdos disponibilizados nas 
páginas institucionais os quais foram identificados, analisados e classificados quanto 
às informações, observando-se especificamente a participação nos lucros e nos 
resultados 
 c) Quanto às variáveis envolvidas na análise foram consideradas: a política 
empresarial divulgada e a demonstração da distribuição de resultados somente em 
relação aos colaboradores, foco da presente pesquisa. 
 d) A distribuição dos resultados aos colaboradores será avaliada com 
informações das Demonstrações de Valor Adicionado (DVA), obtidas no site da 
BM&FBovespa (Bolsa de Valores de São Paulo); 
e) Quanto à análise dos dados relativos à política enunciada foi realizado um 
exame visando a identificar o conteúdo relacionado aos colaboradores, à prática 
com relação à distribuição da riqueza aos mesmos e à aderência do discurso em 
relação à prática adotada pelas organizações.   
Todas essas considerações contribuem para a visualização e a delimitação 
do trabalho, percebendo as fronteiras e demarcações, as quais sinalizam como 
molduras, dando contornos definidos para a pesquisa a ser realizada, limitando 
assim sua abrangência. 
  
 
1.6 ESTRUTURA DO TRABALHO 
 
 
Para estruturar e contextualizar a presente investigação, os tópicos estão 
dispostos de forma a apresentar detalhadamente o roteiro do trabalho a ser 
realizado. No presente tópico da introdução, é feita a contextualização do tema a ser 
investigado, o assunto como um todo, expondo fatores relevantes, ambiente e 
contexto em que está inserido, bem como a formatação do trabalho. Em seguida, é 
esclarecido qual é o problema da pesquisa, um dos pontos fundamentais que 
norteiam as escolhas dos demais métodos e procedimentos. A exposição é feita de 
forma objetiva, relacionada à contextualização apresentada anteriormente e ao qual 
se busca uma solução ou resposta.  
No mesmo tópico, da introdução, apresenta a explanação dos objetivos de 
forma clara, tanto o objetivo geral quanto os objetivos específicos, que juntamente 
com a questão de pesquisa conduzem o trabalho proposto e expõem as ações a ser 
realizadas à conclusão da pesquisa. A justificativa elenca o rol dos motivos e das 
razões para a concretização do presente trabalho, mostrando sua importância e 
viabilidade, que, além dos argumentos científicos, revela vários aspectos que podem 
ser desvendados concernentes ao tema abordado, em especial, de particularidades 
do contexto empresarial brasileiro. Na sequência, a delimitação da pesquisa, 
visando a esclarecer sua abrangência, dando os contornos ou, mais 
especificamente, a moldura do trabalho como um todo. Contribui, assim, para que 
possam ser determinados os pontos de interesse da pesquisa. E por fim, fechando o 
primeiro tópico, é demonstrada a estrutura do trabalho para melhor entendimento e 
visualização da pesquisa.  
O segundo tópico, aborda a estruturação do marco teórico de referência, o 
qual é destinado ao suporte teórico deste estudo, o qual dará a base à pesquisa 
propriamente dita. O levantamento das referências torna conhecido o que já foi 
escrito sobre o tema ou relacionado a ele, relata-se o que é mais importante e que 
irá contribuir para análises e interpretações da pesquisa. 
No terceiro tópico, definem-se os procedimentos metodológicos utilizados, 
tanto de caráter teórico-metodológico, como as estratégias de planejamento da 
pesquisa, instrumentos, população, tratamento dos dados e análise. Esta seção 
engloba todos os passos, ou seja, o caminho a ser trilhado para alcançar os 
objetivos propostos e responder a questão de pesquisa. 
O quarto tópico destina-se à análise dos resultados da pesquisa com uma 
interpretação mais aprofundada sobre os dados, em busca de um sentido mais 
amplo, relacionado aos objetivos da pesquisa, confirmando ou rejeitando as 
hipóteses e respondendo a questão da pesquisa investigada. 
No quinto tópico, são elencadas as considerações finais e recomendações. 
Nas considerações finais, o destaque é para os principais pontos levantados na 
pesquisa e as recomendações para orientar futuras pesquisas relacionadas ao tema.     
E por fim, no sexto tópico, relacionam-se as referências utilizadas. Essa 
relação inclui o conjunto de documentos citados no trabalho. São elencados de 
forma padronizada, possibilitando a identificação individual das fontes utilizadas na 

































2 MARCO TEÓRICO DE REFERÊNCIA 
 
 
Marco teórico de referência é outro ponto importante da pesquisa, pois 
estrutura e fundamenta os conhecimentos existentes sobre o tema até o momento 
presente da realização deste trabalho. Após uma leitura preliminar para escolher o 
assunto, definir o problema, delimitar o tema, passa-se a uma “revisão bibliográfica 
mais ampla e profunda” para “construir o marco teórico referencial do estudo” 
(BEUREN, 2006, p. 55).  
Cabe afirmar que a “influência teórica sobre o cotidiano pode ser percebida 
nas mais variadas áreas de conhecimento, especialmente nas ciências sociais, onde 
se enquadra a Contabilidade.” As teorias podem ser impactadas com a verificação 
empírica, realizada por meio da pesquisa científica, quando há a quebra de um 
paradigma o que põe em “crise o universo de certezas” (BEUREN, 2006, p. 54). 
Lakatos e Marconi (1992, p. 111) confirmam que citar as conclusões 
principais de outros autores “permite salientar a contribuição da pesquisa realizada, 
demonstrar contradições ou reafirmar comportamentos e atitudes.” Portanto, faz-se 
uma revisão da literatura do acervo de teorias e suas críticas e dos trabalhos 
realizados “oferecendo contextualização e consistência à investigação” (VERGARA, 
1998, p. 34). 
 A seguir, fundamentam-se, mesmo que de forma sucinta, os principais itens 
relativos à pesquisa para que se possa conhecer e entender o tema, tornando viável 
e sustentável sua estrutura para a condução ao trabalho final e conclusivo nas 
demais etapas do processo da pesquisa científica. 
 
 
2.1 POLÍTICA ORGANIZACIONAL 
  
 
A filosofia de negócio das empresas nem sempre está declarada de forma 
explícita e clara para os interessados, como é desejável. “Geralmente, ela só é 
percebida através do tempo, pelas atitudes assumidas por seus principais 
executivos, quando tomam decisões” (NAKAGAWA, 1993, p. 24). 
 Hampton (2005, p. 204) afirma que as políticas são orientações para 
tomada de decisão. “Uma política reflete um objetivo e orienta os gerentes e 
funcionários em direção a esses objetivos em situações que requeiram critérios de 
julgamento.” Sua função “é aumentar as chances de os diferentes gerentes e 
funcionários fazerem escolhas semelhantes ao enfrentar, independentemente, 
situações similares”, limitando assim os critérios para tomada de decisão. 
Corroborando, Nakagawa (1993, p. 53) relata que as “políticas são guias de 
raciocínio que dão a direção e o sentido necessário para o processo de tomada de 
decisões respectivas e são planejadas para assegurar a congruência de objetivos”. 
O destaque para a importância da política empresarial na tomada de decisão é o 
ponto forte dos autores.  
As políticas podem ser expressas e/ou implícitas. As primeiras são 
“afirmações escritas e orais que fornecem informações para quem toma decisões, de 
modo a ajudá-los, a saber, como escolher entre alternativas” (HAMPTON, 2005, p. 
205). Já, as políticas implícitas “apenas diferem das expressas, na medida em que 
não foram faladas ou escritas.” Até porque ninguém se deu ao trabalho de expressá-
las, por vergonha dos gerentes, por serem ilegais ou refletirem uma ética 
questionável. O choque entre a política implícita e a expressa pode ocorrer quando 
“a política expressa anuncia um propósito admirável e indiscutivelmente grandioso”, 
e a política implícita, manifestada nas atividades, não está de acordo. Essa 
discrepância ocorre em alguns casos quando “a política expressa representa uma 
espécie de relações públicas”, ou quando “o propósito declarado pode ser 
verdadeiro, porém a política pode ser omitida” pelos gestores que reagem a 
pressões (HAMPTON, 2005, p. 207).  
Assim, a política empresarial constitui-se de diretrizes que norteiam a razão 
da existência, o rumo que a organização pretende seguir. Ou ainda, como afirmam 
Mintzberg e Quinn (2001, p. 21) “são regras ou diretrizes que expressam os limites 
dentro dos quais a ação deve ocorrer”. 
Diante disso, cabe esclarecer conceitos que estão diretamente ligados à 
política organizacional e expressam esses limites e intenções, as quais refletem 
atitudes e posturas a serem adotadas para congruência dos objetivos, norteando e 
orientando as decisões. Dentre esses conceitos destacam-se: missão, visão, 





Mesmo sendo diferente para cada uma das empresas, e “até mesmo na 
própria empresa, em função do tempo ou da evolução dos ideais, crenças e 
valores”, a sua “filosofia deveria ser explicitada claramente, em termos de missão e 
finalidades ou propósitos básicos” (NAKAGAWA, 1993, p. 25). 
A missão constitui-se na verdadeira razão de existir da empresa. O objetivo 
fundamental, de caráter permanente, que caracteriza e direciona sua atuação, 
independente das condições internas e ambientais. Decorrente das crenças e 
valores dos dirigentes e do papel a desempenhar no cenário social, os pontos 
destacados são: os valores fundamentais da organização, produtos e serviços 
ofertados, mercado de atuação e clientela da organização. Esses pontos “devem ser 
caracterizados de forma ampla, genérica e flexível” (GUERREIRO, 1989, p.155-156). 
Tachizawa e Resende (2000, p. 39) corroboram definindo a missão como a 
“razão de ser da organização, para que ela serve, qual a justificativa de sua 
existência para a sociedade, ou seja, qual a função social a ser exercida por ela.” 
Tem que fazer sentido para o público interno e manter a aderência com as ações e 
estratégias adotadas pela organização para ser legitimada pelo público externo, pois 
é especifica para cada organização. Souza (2008) afirma ainda que a busca da 
eficácia empresarial foca em sua missão, deve ser estendida a todos: diretores, 
funcionários, clientes e fornecedores, demonstrando com isso, o objetivo que se 
pretende atingir. 
Enfatizando a importância da missão na Teoria dos Sistemas, Catelli (2009, 
p. 50) descreve que a “característica fundamental de um sistema é a existência de 
um objetivo comum as suas partes, de forma a construir o „todo‟”. A missão refere-se 
à razão da existência organizacional, “caracterizando-se como elemento que orienta 
e integra suas partes (subsistemas), constituindo-se em um objetivo permanente e 
fundamental para sua atuação.” Pode não estar explicitada, mas toda empresa 
possui uma missão. Porém, tendo em vista que a missão condiciona a atuação e se 
constitui no principal objetivo da organização, é necessário que seja devidamente e 
adequadamente explicitada. (GUERREIRO, 1989) 
A missão orienta a definição de objetivos mais específicos, formando uma 
hierarquia de objetivos, voltados para os interesses organizacionais globais. Quando 
a missão está “bem-definida comporta vantagens que ajudam todos a 
compreenderem o que fazem na organização e a uniformizar os esforços de todos 
no que é fundamental para a empresa.” (FERNANDES; BERTON, 2005, p. 146). 
Portanto, a “inadequada evidenciação da missão da empresa pode 
desvirtuar seus reais propósitos, impedindo a visualização, por parte dos gestores, 
da necessidade de a empresa se ajustar ao seu ambiente.” Definir a missão com 
pontos como produtos ou serviços pode não ser interessante à medida que podem 
se tornar obsoletos e não mais satisfazer necessidades ambientais, além de estarem 
freqüentemente em constantes mudanças nas especificações técnicas, no design, 
devido a vários fatores como: evolução tecnológica, concorrência, gosto dos 
consumidores, e outros. (GUERREIRO, 1989, p. 52)  
A caracterização adequada da missão é fundamental para sua atuação eficaz,          
“devendo mesmo partir da satisfação de necessidades externas” (GUERREIRO, 
1989, p. 52). Deve ser o mais “perene possível, pois, de alguma forma, caracteriza a 
organização – é sua carteira de identidade. Inclusive, constitui um ponto de 
estabilidade em um ambiente em constante mudança” (FERNANDES; BERTON, 
2005, p. 147). “Sob essa ótica, produtos e serviços devem ser considerados tão 
somente como „meios‟ de que uma empresa se utiliza para o atendimento das 
necessidades e, conseqüentemente, para o cumprimento de sua missão” 
(GUERREIRO, 1989, p. 52). 
Diante do exposto, a importância da missão como diretriz para tomadas de 
decisão é evidente devido à essência de identificação da organização com seus 
objetivos e, portanto, segundo Fernandes e Berton (2005, p. 146) a “missão constitui 






Para se desenhar uma estratégia, além de realizar uma análise da 
organização e do ambiente é preciso ter criatividade. A criatividade tem início com a 
formulação da missão, a qual estabelece o propósito da empresa e também define a 
área em que a empresa vai atuar. Deve ser formulada de forma que entusiasme 
seus colaboradores e sinalize a fornecedores, a clientes, a parceiros e a 
comunidade os valores da empresa.  O conceito de visão se aproxima ao da missão, 
uma vez que aponta para onde a empresa pretende chegar. Contudo, algumas 
empresas não separam essas duas noções. Para certas empresas a formulação da 
missão incorpora a idéia de visão. Portanto, definir a missão e a visão é o princípio 
da elaboração da estratégia (FERNANDES; BERTON, 2005). 
Assim, os autores conceituam a visão como sendo “a explicação do que se 
idealiza para a organização”, e desta forma envolve “os desejos de onde quer 
chegar, compreendendo temas como valores, desejos, vontades, sonhos e 
ambição.” Essa afirmação distingue a missão da visão, sendo que a primeira define 
a identidade da organização e a segunda esclarece seus ideais (FERNANDES; 
BERTON, 2005, p. 149). 
Demonstra desta forma a importância da declaração da missão e da visão 
da empresa que tem como finalidade informar aos stakeholders os seus 
fundamentos organizacionais: o que é, o pretende realizar e a quem pretende 
atender. Desta forma, a proximidade entre missão e visão pode ser explicada 
justamente pela expressão de fatores essenciais na formação da identidade 
organizacional. 
Cabe esclarecer que, para Atkinson e outros (2000), os stakeholders são 
indivíduos, grupos ou instituições que contribuem para o sucesso e interferem na 
habilidade de atingir os objetivos propostos, por isso, definir e administrar seu 
relacionamento com os grupos principais é de fundamental importância para a 
empresa. Classificam os stakeholders em cinco principais tipos: proprietários, 
funcionários, clientes, fornecedores e a comunidade. Estes compõem dois grupos 
(a) um formado pelos proprietários, clientes e comunidade definem o ambiente 
externo da empresa e (b) outro grupo dos funcionários e fornecedores que tem as 
responsabilidades primárias de administrar o processo de produzir e entregar os 
bens e prestar serviços aos clientes.  
Portanto, para Souza (2008, p.37) “a declaração de visão não pode ficar sob 
poder absoluto do empreendedor. Ela deve ser compartilhada com todas as pessoas 
envolvidas na organização, interna e externamente.” Uma vez que imagina a 
empresa posicionada no mercado, sua sobrevivência em longo prazo e, 
principalmente, a satisfação de não abandonar a realização do sonho da criação da 
empresa.  
 
2.1.3 Objetivos e metas 
 
 
Para Fernandes e Berton (2005, p. 153) os objetivos são “os diversos 
resultados que a organização se propõe a alcançar, com um prazo definido para que 
aconteçam.” Isso implica que podem ser estabelecidos e mensurados seus 
desempenhos para atender seus propósitos. Classificam-se em econômicos, 
“voltados à maximização da eficiência de seu processo global de conversão de 
recursos”; e os sociais, “decorrentes da interação dos objetivos de cada participante 
nas atividades empresariais” (CATELLI, 2009, p. 52). 
A necessidade de atender tanto aos objetivos sociais quanto aos 
econômicos está descrita por Catelli (2009, p. 55) ao afirmar que os objetivos sociais 
devem ser “considerados pela empresa, orientando sua atuação e as suas partes, 
de forma integrada ao seu ambiente e garantindo-lhe certa harmonia em relação às 
expectativas sociais”, assim também os “lucros são imprescindíveis para a 
continuidade de qualquer atividade econômica” que, por sua vez, “também interessa 
à sociedade, ao permitir alcançarem-se metas sociais que não seriam possíveis 
senão pela atuação destas entidades”, o que garante a manutenção da continuidade 
deste ciclo. 
Da mesma forma, as metas podem “ser entendidas como expectativas da 
sociedade ou da empresa”. Considerando o “ponto de vista da sociedade, o 
atingimento de metas sociais somente seria possível a partir da existência das 
organizações”, e do ponto de vista das organizações “o atingimento das „metas‟ das 
organizações só seria possível por meio da „ação convergente de grupos de 
pessoas‟” (CATELLI, 2009, p. 54).    
Diante disso, a discussão sobre conflitos entre a teoria da maximização do 
lucro e a teoria de sobrevivência da empresa; ou entre os que afirmam que os 
objetivos de uma empresa resultam do consenso negociado entre seus principais 
executivos e não os objetivos da empresa; e os que alegam que as empresas 
podem possuir objetivos próprios, pois são instituições econômicas, destaca-se que, 
na verdade, o importante, é que para atingir de forma eficaz sua missão e seus 
propósitos básicos, é necessário o resultado econômico da empresa, sem ele a 
empresa não terá recursos para executar seus objetivos (NAKAGAWA, 1993). 
Considerando que, segundo Hampton (2005), metas e objetivos podem ser 
usados como sinônimo, devido à semelhança de conotação dos termos na língua 
portuguesa: metas - usado para definir etapas, marcos e objetivo como marco final. 
As metas são mais que simples desejos e podem ser: metas pessoais (objetivos 
pessoais bem pensados); metas departamentais (traduz objetivo genérico em metas 
específicas); metas organizacionais (metas intermediárias e específicas). O que as 
distinguem de meros desejos é o fato de serem realistas, verificáveis e específicas e 
também estão relacionadas a prazos. Caracterizando-se como objetivos concretos e 
detalhados. 
Este mesmo autor esclarece que os objetivos “distintos dos simples desejos, 
são o produto de um pensamento específico e concreto”, além de comprometer “as 
pessoas e as organizações quanto ao cumprimento de realizações verificáveis” 
(HAMPTON, 2005, p. 192).  
Parisi e Megliorini (2011, p.3) afirmam que, nas organizações, os objetivos 
“representam os fins gerais almejados que são declarados por seus idealizadores.” 
Norteadores dos recursos e esforços despendidos pelos participantes da empresa 
para alcançá-los, portanto, é de fundamental importância sua clareza e 
entendimento. 
Atkinson et al (2000) estabelecem a relação entre os objetivos primários e o 
planejamento estratégico, indicando que devem ser estabelecidos por seus 
proprietários e que são os objetivos da empresa. Em seguida, o passo seguinte é a 
escolha da estratégia para alcançar tais objetivos, que deve considerar as 
alternativas para competir pelo cliente (contrato entre a empresa e seus clientes) e 
avaliar as opções competitivas em relação às expectativas dos stakeholders 
(relações entre empresa, fornecedores, funcionários e comunidade). Já os objetivos 
secundários são definidos pela relação com os funcionários, clientes, fornecedores e 
a comunidade, representam os propósitos de melhoria dos objetivos primários da 
organização, assegurando participação destes grupos. Assim os objetivos 
secundários são direcionadores de desempenho dos objetivos primários e refletem o 
que a empresa espera de cada um dos stakeholders e o que a empresa deve 
fornecer a cada grupo. 
Para Souza (2008, p. 40) “se uma empresa não tem metas todos os 
caminhos são idênticos, todos os esforços podem ser inúteis e qualquer atividade 
pode representar um progresso.” Seu destino se torna incerto, e fica difícil imaginar 
o que pode acontecer no futuro. Portanto é preciso estabelecer um curso de ação 
específico para chegar ao destino. 
 
 
2.1.4 Propósitos  
 
 
Para Nakagawa (1993, p. 25) “uma das finalidades ou propósitos básicos de 
uma empresa é satisfazer com qualidade as necessidades dos consumidores de 
seus produtos ou serviços.” Então para “qualquer empresa com fins lucrativos em 
uma sociedade capitalista, certamente, complementaria sua declaração afirmando 
que um de seus propósitos é o de obter uma lucratividade satisfatória”. Observa-se 
que, “entretanto, é também surpreendente o número de empresas que sequer 
mencionam este objetivo.”  
Propósito significa intenção de fazer algo, uma promessa, um compromisso. 
Cabe observar que propósito ou finalidade, neste sentido, como apresentado pelo 
autor pode ser confundido com objetivo. Portanto, finalidade, propósitos e 




2.1.5 Crenças e valores 
 
  
Apesar de normalmente estarem associados e possuírem uma íntima 
interligação, crenças e valores podem ser definidos e distinguidos. Assim, crença é 
“aceitação como verdade, de fatos, declarações ou um conjunto de circunstâncias”, 
e valor significa “o prêmio que se atribui às crenças, quando estas são 
adequadamente claras para se fazerem escolhas entre diversas alternativas 
possíveis” (NAKAGAWA, 1993, p. 26).   
Tachizawa e Resende (2000, p. 41) afirmam que os valores permanentes 
são o “conjunto de doutrinas, credos, padrões éticos e princípios que orienta as 
ações da organização ao longo do tempo e independente das metas, dos objetivos e 
das estratégias por ela adotados.” Pode até ser, considerada uma ideologia 
exclusivamente interna à organização e, não, necessariamente dependente de 
variáveis externas, de análises ambientais ou do ramo de atuação, pois os valores 
não mudam com as alterações ambientais. Enfim, os valores dão suporte para a 
missão e a visão empresarial. 
A análise destes tópicos leva a concluir a importância da empresa descobrir 
sua missão, planejar seu empreendimento com a visão voltada para o futuro, não se 
esquecendo de que há necessidade de serem estabelecidos metas e objetivos 
ancorados nas crenças e valores, influenciados pela cultura organizacional inerente 
a cada empresa. (SOUZA, 2008) 
Contudo, observa-se a estreita ligação, semelhança e mesmo afinidade dos 
termos acima descritos nesta sucinta revisão, o que cabe afirmar que neste estudo 
serão considerados componentes da política organizacional, representando a 
manifestação da política organizacional. 
 
 
2.2 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS 
 
 
A participação nos lucros ou resultados é tema principal deste trabalho de 
pesquisa e, para esclarecer e fundamentar itens relevantes do referido contexto, 
apresenta-se a gestão do capital humano com ênfase no tópico da remuneração 
estratégica com fator motivacional, mais especificamente a ferramenta gerencial de 
participação dos colaboradores com foco principal. 
 
 
2.2.1 Gestão do Capital Humano 
 
 
As pessoas são fundamentais para as entidades que buscam liderança e 
estão atentas ao “novo paradigma da competitividade e da continuidade”. Clientes, 
fornecedores e colaboradores estão cada vez mais motivados a integrar-se nos 
objetivos das organizações, buscando satisfazer seus interesses, que muitas vezes 
são comuns e/ou dependentes, que de forma estratégica é “gerar valor agregado”. 
Para tanto, a contabilidade “se constitui no principal sistema de informação das 
entidades” e precisa de ferramentas e conhecimentos para suportar suas funções de 
divulgar informações aos diversos usuários (TINOCO, 2003, p. 67). 
Considerando que as empresas não pagam por atividades e sim por 
resultados, Tinoco (2003, p. 67) esclarece que os fundamentos de gestão de 
recursos humanos são: “criar valor em todas as ocasiões e áreas, centrar-se no 
cliente, comunicar aos colaboradores a missão da entidade”, capacitá-los a fim de 
“eliminar os desperdícios e qualquer falhas no processo produtivo”, recompensar as 
atuações que geram valor agregado e, mais importante é preservar na geração de 
valor. 
Assim, a “contabilidade de recursos humanos trata do reconhecimento das 
pessoas como recurso organizacional e estratégico, visando à sobrevivência e à 
continuidade das entidades”, com objetivo de serem competitivas e buscar a 
“maximização do retorno de investimentos em recursos físicos, tecnológicos e 
humanos” (TINOCO, 2003, p. 68).    
Induzir as pessoas a contribuir com seus esforços para o desempenho das 
atividades e envolvimento com os fundamentos da gestão de recursos humanos é 
um desafio enfrentado pelos gestores, este desafio é o da motivação (HAMPTON, 
2005). 
Com isto, entender as necessidades do ser humano ajuda a compreender a 
motivação no trabalho e as teorias tratam de explicar os fatores que interferem 
nestes aspectos. Na teoria da hierarquia das necessidades, os indivíduos são 
motivados por várias necessidades e estas estão dispostas segundo seu poder de 
motivação. Na teoria da motivação/higiene, os fatores que satisfazem as pessoas no 
trabalho não são aqueles que as fazem sentirem-se insatisfeitas. Os primeiros são 
inerentes ao trabalho e os fatores de insatisfação pertencem ao ambiente de 
trabalho. Considera ainda que a motivação tenha um “lado mental que requer que os 
empregados tenham a expectativa de serem capazes de satisfazer suas 
necessidades por meio do trabalho”, até mesmo antes de trabalharem. Logo, 
identificar as necessidades e insatisfações torna-se necessário para que possam ser 
superadas e satisfeitas por meio do trabalho. As teorias das “necessidades ajudam a 
aprender o que as pessoas querem, e com qual intensidade.” Já a teoria da 
expectativa ajuda a entender se dá o processo por meio do qual as necessidades 
combinam com as convicções sobre as relações entre o esforço, desempenho e 
recompensa, para resultar em algum nível de força motivacional (HAMPTON, 2005, 
p. 77). 
Nesta linha de pensamento, Hampton (2005, p. 507) considera que 
julgamento e desenvolvimento são os fins amplos da avaliação de desempenho. O 
julgamento “refere-se a tomar decisões atribuindo aumentos de salários e 
promoções para subordinados” e o desenvolvimento “refere-se ao auxílio prestado 
aos subordinados para que melhorem o seu desempenho e adquiram novas 
habilidades.” As finalidades não são mutuamente exclusivas, porém “implicam 
diferenças quanto à orientação do tempo, métodos e papéis do chefe dos 
subordinados.” 
Hampton (2005, p. 522) afirma que o pagamento adquiriu certo renome 
como um motivador. Com o passar do tempo, a “pesquisa no campo das relações 
humanas e da ciência comportamental demonstrou que as pessoas são 
poderosamente influenciadas por dois tipos de recompensas”: as satisfações sociais 
que “decorrem do fato de ser aceito pelos colegas de trabalho” e as mudanças nas 
características do trabalho. Com estas descobertas, a reputação do dinheiro como 
motivador começou a decair.  
A teoria do pagamento, como Fator de Higiene de Herzberg, defende que o 
pagamento tem pouco a ver com a motivação para o desempenho. Contudo, um 
bom ambiente de trabalho, com um bom pagamento, ajuda a evitar a insatisfação e 
a deterioração do desempenho que podem vir a causar nas pessoas. Com isso, na 
“teoria higiene/motivação, o dinheiro tende a ter tão somente o poder de suspender 
a insatisfação temporariamente.” Aumento de salários cura a insatisfação 
temporariamente, em momento futuro ficarão ansiosos por outro aumento, esses 
aumentos não motivarão a desempenhar melhor. Segundo Herzberg a insatisfação 
após o aumento dos salários se dá em média após seis (6) meses do evento 
(HAMPTON, 2005, p. 523-525). 
Assim, o realce desproporcional dado pela administração científica nos 
incentivos salariais como motivadores, corrigido com o extremo das teorias 
posteriores, encontrou equilíbrio quando Lawler III afirma que o pagamento motiva 
tanto quanto a participação. A falta de motivação ocorreu porque os gerentes não 
sabiam usá-los corretamente, considerando um defeito do instrumento em si, pois as 
pessoas não respondiam ao dinheiro como os gerentes esperavam (HAMPTON, 
2005). 
A teoria da expectativa da motivação explica que o pagamento ou qualquer 
outra recompensa motiva o desempenho se existirem duas condições: a primeira é 
de que as pessoas precisam querer o pagamento, o que é frequente, mas nem 
sempre atendida, devido à visão das pessoas de que o pagamento é uma forma de 
satisfazer várias necessidades (fisiológicas, segurança, afiliações, realizações e 
poder). A segunda é acreditar que o desempenho é possível e necessário para obter 
pagamento. Esta é menos atendida, porque o pagamento nas organizações nem 
sempre está correlacionado ao desempenho ou à contribuição das pessoas, o que 
leva o desempenho a níveis mínimos, ou ainda, quando oferecem bons pagamentos, 
com boas condições de trabalho e benefícios adicionais, falta incentivar níveis mais 
altos de desempenho. (HAMPTON, 2005) 
Hampton (2005, p. 526) justifica, porém, que “há uma série de alternativas 
disponíveis para a organização que realmente queira desenvolver um esforço 
harmônico para usar o pagamento a fim de motivar o desempenho”, como relacionar 
recompensas com várias medidas de desempenho numa base individual, grupal ou 
organizacional.  E o pagamento pode ser considerado, segundo Atkinson (2000, p. 
715) “parte de um pacote complexo de fatores que motivam as pessoas a 
trabalharem com interesse de melhorar a empresa”.   
Assim, a avaliação do desempenho é comum nas grandes empresas, as 
quais utilizam métodos tradicionais e mais recentes, que vão desde as avaliações 
mais simples até as mais elaboradas, baseadas na avaliação por resultados. 
Entretanto, nenhum dos métodos utilizados para avaliação está isento de problemas 
(HAMPTON, 2005). 
A gestão de pessoas deve assumir uma perspectiva mais humanista para 
satisfazer as necessidades básicas e mais complexas dos indivíduos e seu 
comprometimento com os imperativos organizacionais, utilizando ferramentas 
eficientes e eficazes para produzir resultados duradouros, renovando e reforçando 
continuamente às práticas e processos adotados. Considerado um subsistema 
organizacional, o modelo de gestão de pessoas, interage com as demais dimensões 
da organização para atender aos desafios ambientais e a consecução das 
estratégias empresariais, conceituadas como processos que definem a missão e os 
objetivos organizacionais e, ainda, os recursos disponíveis destinados para realizá-
los (MASCARENHAS, 2008).  
 
2.2.2 Remuneração variável  
 
 
Partindo do pressuposto de que “pessoas, dinheiro e materiais compõem os 
recursos que ingressam na organização”, bens, serviços e saúde saem das 
organizações. Como resultado entre estas entradas e saídas, recursos são 
transformados para criação de excedentes que nas empresas são chamados de 
resultados. Os excedentes positivos, os lucros, “ajudam a assegurar a continuidade 
das organizações” (HAMPTON, 2005, p. 8). 
Considerando a interação da empresa com o ambiente e a realização de 
objetivos econômicos e objetivos sociais, “lucros e suas expectativas são requisitos 
não somente para sobrevivência da empresa”, como também “para o 
desenvolvimento econômico da sociedade, por meio das atividades que agreguem 
valor econômico aos recursos consumidos” (CATELLI, 2009, p. 55). 
Assim, Catelli (2009, p. 67) define os resultados como “originários das 
relações que a organização mantém em seu meio” e, à medida que são realizados, 
demonstram a proporção de seu sucesso na busca do equilíbrio saudável nessas 
relações e revelam estar ou não adaptadas estruturalmente ao seu ambiente, ou 
seja, como a organização percebe e responde às mudanças internas e externas.  
Essa adaptação das organizações trouxe também a modernização da 
gestão empresarial e, com relação aos colaboradores, a adoção de novos modelos 
de organização do trabalho, que “tendem a tornar as formas tradicionais de 
remuneração anacrônicas.” Esse momento de transformação requer o 
aproveitamento máximo de “cada onda de inovação gerencial para atingir patamares 
superiores de desempenho”. (WOOD JUNIOR; PICARELLI FILHO, 2003, p. 33).  
 Os autores consideram a Remuneração Estratégica como “uma ponte entre 
os indivíduos e a nova realidade das organizações”, podendo ocorrer de duas 
maneiras: considerando todo o contexto organizacional que dão forma, conteúdo à 
empresa (a estratégia, a estrutura e o estilo gerencial, considerando o que a 
empresa é e o que ela deseja ser amanhã, sua visão de futuro); e a remuneração de 
acordo com o conjunto de fatores que afeta sua contribuição para o sucesso do 
negócio (características pessoais, características do cargo e vínculo com a 
organização). A remuneração estratégica também considera: conhecimentos, 
habilidades, atitudes, competências, desempenho e resultados. Pode ser 
considerada um “catalisador para a convergência de energias na organização”. A 
harmonização de interesses se dá pelo alinhamento do sistema de remuneração ao 
contexto e à estratégia da empresa, gerando consensos e atuando como alavanca 
de resultados. Assim, o sistema de Remuneração Estratégica é uma “combinação 
equilibrada de diferentes formas de remuneração”. (WOOD JÚNIOR; PICARELLI 
FILHO, 2003, p. 37-38) 
As formas de remuneração são múltiplas e várias são as maneiras criativas 
de aumentar o vínculo entre a empresa e os funcionários. Porém, as formas básicas 
se mantêm e podem ser classificadas em oito grandes grupos, segundo Wood 
Júnior e Picarelli Filho (2003):  
a) remuneração funcional ou tradicional é determinada pela função ou cargo e 
ajustada ao mercado, a mais popular em uso, com tendência conservadora e 
sem alterações;  
b) salário indireto formado por benefícios e outras vantagens. Os benefícios 
tradicionalmente variam de acordo com o nível hierárquico e sua forma 
flexibilizada maximiza o investimento em benefícios, pois os recursos são 
alocados de forma racional e aumentam o recebimento por parte do 
colaborador; 
c) remuneração por habilidades, seu foco é o indivíduo e suas habilidades 
determinam a base da remuneração, normalmente usada por empresas que 
passam por processos de mudanças e adotaram estruturas baseadas em 
processos e grupos multifuncionais. Geralmente é aplicada ao nível 
operacional; 
d) remuneração por competências difere da remuneração por habilidades 
quanto ao objeto, pois é mais adequada aos demais níveis da organização. 
Usual em ambientes muito competitivos, em empresas onde a inovação é 
fator crítico de sucesso; 
e) previdência complementar é baseada em sistemas de previdência privada, os 
quais contribuem para o compromisso entre empresa e funcionários, que se 
estendem por um longo prazo; 
f) remuneração variável é vinculada a metas de desempenho de indivíduos, de 
equipes ou da organização, se apresentam na forma de: comissões, 
participações nos lucros e nos resultados (curto prazo) e o bônus executivo 
(longo prazo); 
g) participação acionária reforça o compromisso da empresa e colaboradores, e 
está vinculada aos objetivos de lucratividade e crescimento da empresa. Tem 
perspectivas de longo prazo; 
h) alternativas criativas são usadas como reforço para atingir os objetivos 
estratégicos, visando à convergência de energias e incluem os prêmios, 
gratificações e outras formas de reconhecimento;  
Wood Júnior e Picarelli Filho (2003) afirmam ainda que o sistema de 
remuneração faz parte do sistema gerencial da organização e, se bem elaborado, é 
fonte de diferenciação autêntica e vantagem competitiva.  Pode ser de curto e longo 
prazo, algumas empresas têm usado a combinação de ambos para se beneficiar de 
suas vantagens. A remuneração variável de curto prazo está limitada a um ano 
fiscal. Pode assumir a forma de bônus, comissões, programas ou planos de 
participação nos lucros e/ou resultados, incentivos por aumento de habilidades ou 
conhecimentos, bônus para key people e incentivos por projetos. Costuma combinar 
um sistema de bônus com a prática administrativa. O recebimento é vinculado ao 
atendimento de metas previamente negociadas, estabelecidas de comum acordo, e 
normalmente, usa fórmulas para demonstrar os resultados alcançados em prêmios 
para os indivíduos ou grupos, conforme o caso.  
Já, a remuneração variável de longo prazo é um “incentivo relacionado ao 
atingimento de objetivos que garantam a perenidade do negócio, a valorização da 
empresa e a retenção de profissionais”, e geralmente assumem a forma de bônus 
com pagamentos de longo prazo, bem como de participação acionaria (WOOD 
JÚNIOR; PICARELLI FILHO, 2003, p. 105). 
Considerando que a remuneração variável é um dos “componentes mais 
importantes do mix de remuneração, poderoso vetor de reforço de traços culturais” e 
agente de mudança organizacional, tende, portanto, a se “tornar um componente 
obrigatório para as empresas que estão transformando a si próprias e adaptando-se 
as novas condições ambientais” (WOOD JÚNIOR; PICARELLI FILHO, 2003, p. 111). 
McLagan e Nel (2000) observam que a remuneração não é parte puramente 
racional da vida organizacional e que o dinheiro envia sinais às demais pessoas, 
com isso, é pouco provável que as organizações consigam desenvolver um sistema 
de remuneração perfeito, todos têm aspectos que precisam ser gerenciados. O ideal 
é escolher as melhores abordagens para as suas estratégias, prever e gerenciar os 
problemas. 
 2.2.3 Participação nos Lucros e Resultados 
 
 
A participação nos lucros data do século XVIII quando Napoleão Bonaparte 
inovou ao instituir a Participação nos Lucros para atores de teatro. Na mesma 
época, os trabalhadores lutavam por seus direitos básicos de cidadania. A 
Revolução Francesa, em 1789, também representou um marco na conquista de 
outros direitos importantes, mas foi de 1800 a 1900 que a conquista do direito a voto 
coroou a conquista da cidadania política, já a cidadania social representada pelos 
direitos trabalhistas, previdência, rede pública de saúde, aconteceu somente no 
século XX (ROSA, 2006). 
No Brasil, a participação dos funcionários nos lucros das empresas está 
prevista na Constituição Federal nas versões de 1946, 1967 e 1988 (WOOD 
JÚNIOR; PICARELLI FILHO, 2004), mas foi em 29 de dezembro de 1994, com a 
Medida Provisória nº 794, no final do mandato do Presidente Itamar Franco, que o 
Poder Executivo propôs a regulamentação da matéria, sendo reeditada até a 
promulgação da Lei 10.101/2000, em 19 de dezembro de 2000 (ROSA, 2006). 
Rosa (2006, p. 26) afirma que a “edição da lei sobre a Participação nos 
Lucros ou Resultados das Empresas veio regulamentar uma das formas de 
remuneração variável no Brasil”, representando um avanço na conquista dos direitos 
trabalhistas e um ótimo instrumento de gestão empresarial. 
Os programas de Participação nos Lucros ou Resultados provêm de acordos 
entre as partes que tendem a trazer benefício na relação capital e trabalho, 
“permitindo maior convergência dos interesses do indivíduo para os objetivos da 
empresa” (ROSA, 2006, p. 22), sendo a participação nos lucros um incentivo 
organizacional (HAMPTON, 2005). 
Assim, a participação faz com que os colaboradores se apropriem dos 
objetivos organizacionais acarretando maior envolvimento e motivação. Porém, os 
autores lembram que este processo não é espontâneo, a participação precisa ser 
cultivada e gerenciada para gerar eficiência organizacional e satisfação pessoal. 
(CARAVANTES et al, 2004)  
Rosa (2006, p.29) enfatiza que a vantagem da participação nos lucros ou 
nos resultados é a motivação que o programa promove e as condições para um 
ambiente criativo. Colaboradores motivados e envolvidos contribuem para a 
melhoria do trabalho, agregando valor aos produtos e serviços prestados. Considera 
ainda, que hoje, o “enfoque é muito mais de uma gestão em que todos possam 
contribuir e participar”. Essa ação e intervenção no processo de melhoria propiciam 
um sentimento de valorização e o reconhecimento de que são estímulos para auto-
estima, confiança e melhores resultados.  
Outro aspecto é que as “ferramentas usadas na gestão devem fazer sentido 
para os funcionários”, portanto, deve ser bem entendida e estar de acordo com a 
cultura organizacional da empresa, fornecendo um modelo e criando um “canal de 
comunicação” propiciando a captação e entendimento das propostas para efetiva 
adesão. (ROSA, 2006, p. 28) A convergência de esforços para os objetivos e metas 
empresariais resulta em ganhos para todos. 
Rosa (2006) afirma que a mudança de paradigmas somente pode ocorrer 
com informações suficientes e convincentes para abandonar o convencional, 
mostrar vantagens e soluções para ambas as partes, para tirar do comodismo e 
evoluir, mudar a postura, proporcionar parceria de ganhos, mostrar o caminho de 
crescimento e melhorias, da produtividade e distribuição de renda com uma 
sociedade mais justa, levando ao sucesso organizacional. Assim, a polêmica e a 
discussão do tema conduzem ao fortalecimento e ao esclarecimento dos pontos 
críticos, que são levantados com as críticas, gerando informações úteis para orientar 
no entendimento e contribuindo para a relevância dos estudos. 
Os estudos feitos no Brasil a respeito da Participação nos Lucros e/ou 
Resultados (PLR), segundo Barros, Teodoro e Espejo (2011) demonstram a 
carência de estudos empíricos, que buscam evidências dos benefícios e das formas 
de utilização desta ferramenta gerencial, abrindo um excelente campo de pesquisa. 
Pois, estudos sobre as formas de implantação do programa de participação para 
evitar problemas e consequências indesejáveis (ROSA, 2006). 
O tema evolui gradativamente como as demais ferramentas de gestão. Os 
artefatos gerenciais demoram a ser absorvidos pelos gestores por, muitas vezes, 
desconhecerem os benefícios e vantagens, as dificuldades de implantação, a idéia 
equivocada sobre a interpretação e a intenção dos programas, mesmo as 
dificuldades de executar a teoria, principalmente em relação aos artefatos gerenciais 
que têm características particulares, esclarecer pontos nebulosos, propondo uma 
nova postura, analisando as experiências, compartilhando as vivências sobre os 
procedimentos que parecem, à primeira vista, simples, mas podem gerar muitos 
problemas e desgastes para a organização (ROSA, 2006). 
 A confiabilidade e a transparência nos objetivos e nos resultados imprimem 
maior legitimidade ao plano de participação, promovendo para empresário aumento 
de produtividade e, para o colaborador, ganhos adicionais, motivação e melhoria na 
qualidade de vida (ROSA, 2006). 
 O programa de participação pode apresentar duas modalidades: a 
participação lucros ou a participação nos resultados. A participação nos lucro é “uma 
gratificação em dinheiro que reflete o lucro reportado da empresa” e a participação 
nos resultados é um “sistema para distribuir gratificações em dinheiro é função do 
desempenho relativo a algum objetivo” (ATKINSON et al, 2000, p. 732 -733). 
 Xavier et al (1999) define a participação nos lucros (profitsharing) como a 
distribuição de parte do lucro da empresa segundo critérios pré-estabelecidos. Já a 
participação nos resultados (gainsharing) é a distribuição de ganhos financeiros 
decorrentes de aumento de produtividade, redução de custos ou melhoria de outras 
metas pré-determinadas.  
 Para Rosa (2006) o aumento da produtividade e a melhoria dos resultados 
dependem da existência de metas e objetivos específicos estabelecidos 
previamente, firmados através de acordos e com informações acessíveis e claras 
para cultivar a confiança dos colaboradores no programa. Muitos empresários já 
perceberam que a fixação de metas e de objetivos é o caminho para obter ganhos 
adicionais e impulsionar a produção.  
 A expressão pode identificar o “tipo de participação”, seja participação nos 
lucros ou participação nos resultados. A primeira, participação nos lucros, 
estabelece especificamente o lucro como meta, o que não é recomendado uma vez 
que na aferição dos resultados implica em exposição de demonstrativos complexos, 
resultantes de decisões e estratégias adotadas pela empresa que, muitas vezes, 
necessitam de maiores detalhes para demonstrar o lucro considerando, também, 
que são elaborados pelo regime de competência, o que não expressa a realidade 
atual das disponibilidades da empresa. Outro aspecto é que o lucro como meta pode 
ser muito amplo, dificultando as ações por parte do colaborador, prejudicando a 
convergência de esforços para alcançar os objetivos estabelecidos. As vantagens 
destacadas do lucro, como meta, são que, se houver prejuízo, não haverá 
distribuição, sendo o lucro uma meta da organização, os setores não serão cobrados 
individualmente e a exigência de modernização de processos e equipamento por 
parte dos empregados para promover o crescimento do lucro (ROSA, 2006). 
 O programa estabelecido com a expressiva participação nos resultados 
indica que as metas mensuram resultados específicos como faturamento, 
assiduidade, redução de custos e não somente o lucro. Esta forma de participação 
dá mais flexibilidade ao programa, uma vez que podem ser estabelecidas metas 
específicas para: empresa, departamentos, unidades, filial, projeto e outros; 
facilitando o entendimento e aferição, bem como o gerenciamento com a avaliação 
de desempenho das partes, facilitando o entendimento dos relatórios. A clareza e a 
objetividade motiva a participação e o envolvimento dos colaboradores. O 
inconveniente desta modalidade reside na distribuição de resultados, dependendo 
da meta fixada, mesmo que a empresa tenha prejuízos, caso o acordo não 
estabeleça essa condição. 
 Para melhor ilustrar as diferenças entre a distribuição dos lucros e a 
distribuição de resultados, o quadro a seguir mostra as vantagens e desvantagens 



















PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS 
VANTAGENS  DESVANTAGENS 
 Com prejuízo não haverá pagamento da 
PLR. 
 Motiva a união de esforços. 
 Alivia a pressão sobre departamento ou 
unidade. 
 Solicitação de melhorias de sistemas da 
empresa por parte dos funcionários. 
 Melhora a qualidade. 
 Redução de custos. 
  Pouca transparência. 
 Análise dos demonstrativos complexos exige 
conhecimentos específicos. 
 Maior abertura de dados.  
 Pode proporcionar menor credibilidade no 
programa por parte dos funcionários. 
 Maior necessidade de treinamento para 
orientar como os empregados poderão 
contribuir para aquele patamar de lucros. 
 Desmotivação por causa de pagamentos 
insuficientes ou por achar que o resultado foi 
incorreto. 
 Necessidade de caixa: lucro não significa, 
necessariamente, dinheiro em caixa.  
 
   
 
PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS 
 
VANTAGENS  DESVANTAGENS 
 
 Permite alcançar objetivos específicos 
 Maior credibilidade por parte dos 
funcionários. 
 Utilização de formas de aferição sobre 
indicadores já conhecidos. 
 Maior facilidade de apuração e 
entendimento dos resultados. 
 Incentiva o espírito de equipe. 
 Minimiza a resistência à implantação do 
modelo. 
 Maior solicitação de melhorias de sistemas 
da empresa por parte dos funcionários. 
 Redução de custos. 
 Possibilita conhecer melhor o 
desempenho de unidades ou filiais. 
 Melhora a qualidade, promovendo 
inovações de processos e produtos. 
 Maior abertura de informações.  
 
  Pagamento mesmo em situações de prejuízo. 
 Conhecimento específico para avaliação de 
resultados. 
 Unidades menores para melhor controle. 
 Possibilidade de concorrência entre as unidades 
gerando conflitos internos 




QUADRO 1- PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS 
FONTE: ROSA, F. D. Participação nos lucros ou resultados: a grande vantagem competitiva, 2006.  
 
Pode-se observar na análise proposta pela autora que a participação nos 
lucros apresenta mais desvantagens e que a participação nos resultados relaciona 
mais vantagens. Apresentando uma tendência à utilização do resultado como 
indicador na participação dos colaboradores. Cabe lembrar que o lucro também é 
uma forma de resultado. 
Assim, as duas modalidades apresentam vantagens e desvantagens. Logo, 
cabe aos gestores a melhor composição do programa, para que atenda as 
































3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  
 
 
A pesquisa “pode ser considerada um procedimento formal com método de 
pensamento reflexivo que requer um tratamento científico e se constitui no caminho 
para se conhecer a realidade ou para se descobrir verdades parciais”. Desta forma, 
significa “muito mais do que apenas procurar a verdade: é encontrar respostas para 
questões propostas, utilizando métodos científicos” (LAKATOS; MARCONI, 2009, p. 
43). 
Após definido o tema, a delimitação e os objetivos, o próximo passo é definir 
os métodos e os procedimentos da investigação. Os métodos são conjuntos de 
etapas ou processos ordenados a serem seguidos para a conclusão dos trabalhos. 
Os procedimentos são “as diversas formas peculiares a que está subordinado cada 
objeto de pesquisa nas diversas etapas do método. A esse conjunto de métodos e 
procedimentos convencionou-se chamar metodologia da pesquisa” (BEUREN, 2006, 
p. 53). 
Para Martins e Theóphilo (2007, p. 37) o “objetivo da metodologia é o 
aperfeiçoamento dos procedimentos e critérios utilizados na pesquisa”, o “caminho 
para se chegar a determinado fim ou objetivo.” Assim, a metodologia está “voltada à 
indagação sobre os caminhos ou os modos de se fazer ciência e à discussão sobre 
as abordagens teórico-práticas.”  
Beuren (2006, p. 54) afirma ainda, que o “rigor científico da pesquisa e a 
qualidade dos resultados” do trabalho dependem da “correta definição dos métodos 
e dos procedimentos a serem adotados para observação e coleta dos dados, 
mensuração das variáveis e as técnicas de análise dos dados.” Desta forma, o rigor 
científico e a relevância do detalhamento correto da metodologia a ser aplicada 
permite que outros pesquisadores possam replicar o estudo e em outras 
observações, comparar o resultado da pesquisa, fortalecendo ou refutando 
determinada teoria.  
Assim, os delineamentos são importantes na pesquisa científica, “no sentido 
de articular planos e estruturas a fim de obter respostas para os problemas de 
estudo.” O delineamento é intrínseco à pesquisa científica, norteando a busca de 
resposta para determinado problema. Por isso, não há um “tipo de delineamento 
particular para o estudo de questões relacionadas à Contabilidade”, mas alguns 
tipos de pesquisa se ajustam melhor a esta área de conhecimento (BEUREN, 2006, 
p. 76). 
Com o intuito de identificar os procedimentos metodológicos adotados e 
entender os caminhos que serão seguidos para responder a questão levantada na 




3.1 TEORIA DE BASE E PROPOSIÇÕES DA PESQUISA 
 
 
O caráter teórico-metodológico define o caminho escolhido para o 
desenvolvimento da pesquisa, com relação aos aspectos teóricos adotados. 
Considerando que as teorias servem de instrumentos que orientam a observação 
empírica e levam o pesquisador a perceber e a identificar os problemas bem como 
suas possíveis explicações, a teoria “apresenta-se como um quadro de referência, 
metodologicamente sistematizado e que sustenta e orienta a pesquisa” (MARTINS; 
THEÓPHILO, 2007, p. 28). 
A teoria de base estrutura as premissas ou pressupostos teóricos sobre os 
quais o pesquisador fundamentará sua interpretação, pois a finalidade é “o 
desenvolvimento de um caráter interpretativo, no que se refere aos dados obtidos.” 
Para que isso aconteça, “é imprescindível correlacionar a pesquisa com o universo 
teórico, optando-se por um modelo teórico, que sirva de embasamento à 
interpretação do significado dos dados e fatos colhidos e levantados” (LAKATOS; 
MARCONI, 2009, p. 114). 
A contabilidade está inserida no contexto empresarial, seu maior campo de 
atuação. Possui, portanto, uma ligação com as mudanças e as evoluções teóricas 
relativa às organizações, da Teoria Clássica da Administração, que surgiu pelos 
anseios da Revolução Industrial à moderna Teoria Contingencial.  
 O universo corporativo comporta uma série de teorias, as quais tentam 
explicar e entender os fatos, assim como, dar sustentação às diversas situações. 
Primeiramente definir o que é uma organização possibilita o entendimento do 
emprego das teorias. Assim uma “organização é a combinação intencional de 
pessoas e tecnologia para atingir determinado objetivo.” Dessa forma, pode ser 
considerada uma organização: uma empresa, uma divisão, uma seção ou 
departamento, que podem estar dentro de outra organização maior. A criação da 
organização se dá pela combinação de pessoa(s) que pretendem um objetivo “criam 
uma máquina social que tem o potencial para realizar mais que qualquer pessoa 
poderia realizar sozinha.” A eficiência em obter e usar os recursos determina seu 
sucesso ou fracasso (HAMPTON, 2005, p. 8).   
Desta forma, a “combinação e direção da utilização dos recursos 
necessários para atingir objetivos específicos chama-se Administração”, e inclui 
planejamento, organização, direção e controle. A observação dos pesquisadores 
conclui “que na realidade, a administração é mais refletida do que reflexiva, mais 
emoção do que racionalidade e mais caótica do que sistemática" (HAMPTON, 2005, 
p. 9). 
Hampton (2005, p. 35) diz que, para “relembrar todos os processos de 
pensamentos administrativos tradicionais”, basta relacionarem três grupos: Fred 
Taylor “concentrou-se nas tarefas”, com destaque “em coletar informações sobre 
práticas de trabalho e conceber atividades, equipamentos e métodos que refletissem 
os melhores métodos de trabalho”; Elton Mayo centrou-se nas pessoas, dando 
ênfase ao promover “condições de trabalho de modo que pudesse ocorrer „a 
cooperação espontânea‟ entre os grupos”; e Henri Fayol concentrou-se no que “hoje 
se entende por administração”, com ênfase no planejamento, na organização, na 
direção e no controle “para que os recursos humanos e as tarefas pudessem ser 
combinados de modo a produzir um desempenho eficiente” e, ainda,  aliado à 
satisfação humana. 
Com a evolução, a teoria contemporânea “enfatiza a idéia de que a eficácia 
de qualquer prática gerencial depende das características particulares da situação à 
qual está sendo aplicada”. Isto leva a afirmar que estas “noções de „sistemas‟ e 
„contingência‟ (que depende de algo), contrastam com uma tendência dos antigos 
teóricos” que buscavam “uma espécie de conjunto de práticas administrativas 
universalmente corretas”, e “eficazes em todas as situações e que proveriam um 
padrão para determinar a correção das práticas propostas” (HAMPTON, 2005, p. 9). 
Na abordagem sistêmica em “uma organização, as pessoas, as tarefas e a 
administração são interdependentes”, assim a “mudança em uma da partes 
infalivelmente afeta as outras. Tal como no organismo, uma organização é um 
sistema.” (HAMPTON, 2005, p. 28). Desta forma, a “abordagem contingencial ajuda 
a compreensão desta interdependência e essa compreensão ajuda-nos a escolher 
os melhores modos de intervir na junção e encaixe das partes”, (HAMPTON, 2005, 
p. 32) e a sua principal função é “desenvolver e manter uma adaptação dinâmica 
entre as pessoas e as tarefas, necessárias para produzir a eficiência da organização 
e a satisfação humana” (HAMPTON, 2005, p. 35). 
Corrobora afirmando que as “abordagens sistêmicas e contingenciais 
concentram-se na interdependência das partes no seio da organização e na 
interdependência da organização com seu ambiente”. Com o conceito de sistema, 
alerta para estas interdependências e a “abordagem contingencial dá ênfase à 
adequação das práticas administrativas a cada situação específica.” Com isso, 
conclui-se que não há uma forma generalizada de administração, os “planos, 
estruturas organizacionais, estilos de liderança ou controles” assumem formas 
diferentes para as diferentes situações (HAMPTON, 2005, p. 35). 
O desenvolvimento do pensamento contingencial ou situacional, assim como 
o sistêmico, já eram perceptível no que Henri Fayol chamava de “senso de 
proporção”, que possibilitava a flexibilidade na aplicação de seus princípios a 
circunstâncias diferentes. “Estava ainda mais evidente na sabedoria de Mary Parker 
Follet”, que, na década de vinte (1920), defendia a idéia de que a “liderança e 
direção causariam menor ressentimento e confusão junto aos subordinados se 
pudessem perceber a lógica ou lei da situação” e se não existissem “excessos ou 
omissões ao administrar”. E finalmente, a adoção da Teoria Y tem liberdade de 
escolher posturas mais participativas, “porque estão mais aptos a testar a realidade 
e deixar que os subordinados exercitem seu próprio controle e direção, sempre que 
a situação justificar.” (HAMPTON, 2005, p. 33)  
A perspectiva contingencial considera variáveis externas e internas às 
organizações, elementos cruciais considerando as várias dimensões da 
administração. Nesse sentido, os teóricos destacam a heterogeneidade dos 
ambientes de competição e definem as organizações como sistemas abertos que 
devem adaptar-se às condições ambientais. Assim, cada empresa deve adotar 
estruturas e estratégias organizacionais particulares que possibilitem a adaptação 
adequada ao seu ambiente e permitam melhores desempenhos no cenário de 
negócios (MASCARENHAS, 2008).    
Portanto, a “abordagem contingencial é uma vertente das teorias 
organizacionais que contempla a organização como um sistema aberto, interagindo 
com o ambiente e outros fatores contingenciais”. (ESPEJO et al, 2009, p. 31) Estes 
fatores, tais como: tecnologia, estrutura, estratégia, entre outros, interferem 
diretamente na tomadas de decisão e são “fatores contingenciais internos 
controláveis”. (ESPEJO, 2008, p. 67) 
Com isso, observa-se que, se a teoria contingencial defende a adequação 
para cada situação especifica em uma organização (HAMPTON, 2005), e uma boa 
formulação de estratégia colabora para ordenar e alocar os recursos para uma 
“postura singular e variável, com base em suas competências e deficiência internas 
relativas, mudanças no ambiente antecipadas e providências contingentes 
realizadas por oponentes inteligentes” (MINTZBERG; QUINN, 2001, p. 20), 
identifica-se, assim, a integração entre a estratégia e a abordagem contingencial. 
Fernandes e Berton (2005, p. 7) consideram estratégia empresarial como o 
“conjunto dos grandes propósitos, dos objetivos, das metas, das políticas e dos 
planos para caracterizar uma situação futura desejada, considerando as 
oportunidades oferecidas pelo ambiente e os recursos da organização.” A palavra 
estratégia pode ser entendida como um meio para se chegar a um fim, um caminho, 
os métodos e recursos utilizados para se chegar a um objetivo.  
Já as decisões estratégicas são as que “determinam a direção geral de um 
empreendimento”, considerando a “viabilidade à luz do previsível e imprevisível” e 
das mudanças que possam ocorrer. Ajudam a formar as verdadeiras metas e 
delinear os limites nos quais operam, destinam os recursos alocados, determinam a 
eficiência do empreendimento e da administração, além das decisões necessárias 
para manter a rotina da empresa (MINTZBERG; QUINN, 2001, p. 21). 
Fernandes e Berton (2005) definem, em síntese, algumas idéias que fazem 
com que a estratégia seja um tópico importante e atual: assumir o controle sobre seu 
destino; visualizar as oportunidades; transformar ameaças em oportunidades, definir 
novos rumos para as organizações, disciplina de pensar em longo prazo; 
desenvolver um processo organizacional, incentivar a interação e a negociação; 
mobilizar recursos para objetivos comuns; promover mudanças e vender a idéia.  
Essas idéias levam as empresas a refletir e a reavaliar suas posturas e 
atitudes diante do atual contexto. Manter-se competitivo e perseguir os objetivos 
estabelecidos nem sempre é uma tarefa fácil. A dinâmica de reformulações, de  
reestruturações e de adaptações deve ser uma constante para a sobrevivência 
organizacional.    
As considerações apresentadas são construtivas, pois contribuem para 
esclarecer e evidenciar os principais pontos da teoria que suporta e embasa a 
presente pesquisa, a qual tem a estratégia como fator contingencial, considerando 
que a estratégia é um fator contingencial interno controlável pela empresa. Muitas 
das estratégias adotadas pelas organizações estão evidenciadas na sua política 
organizacional. Esta comunicação revela a interdependência com o ambiente, tanto 
interno como externo, e a capacidade de adequação das práticas administrativas às 
situações específicas.   
A Contabilidade Gerencial assume destaque no sentido de que tem, como 
principal função, a geração de informações para seus usuários, que as utilizam para 
a tomada de decisão. Estas buscam atingir os objetivos organizacionais que, por sua 
vez, estão relacionados com as práticas empresariais e a divulgação de informações 
que geram a imagem da organização, o que novamente reflete nas práticas 
adotadas. Tudo está interligado, afetando uns aos outros, demonstrando interação 
entre sistema e ambiente, onde situação ou adaptações específicas requerem 
decisões estratégicas.  
Estabelecida a teoria de base, considerando o “ponto básico do tema, 
individualizado e específico na formulação do problema, sendo uma necessidade 
sentida, compreendida e definida, necessita de uma resposta” (MARCONI; 
LAKATOS, 2009 p. 108). 
Cooper e Schindler (2003, p. 57) destacam que a definição de 
“proposições” como sendo “uma declaração sobre conceitos que podem ser 
julgados como verdadeiros ou falsos caso se refiram a fenômenos observáveis”.  
Acrescentam que, quando “uma proposição é formulada para testes empíricos, 
recebe o nome de hipótese”, destacam, também, que as hipóteses “podem ser 
descritas como declarações para as quais atribuímos variáveis para casos.” 
As proposições têm várias funções, como orientar a direção do estudo; 
identificar fatos relevantes e também os não relevantes; sugerir a forma de 
planejamento mais apropriado para a pesquisa e fornecer uma estrutura adequada 
para organizar as conclusões (COOPER; SCHINDLER, 2003, p. 59), de forma 
sucinta, pode-se afirmar que “contribuem para o fortalecimento da consistência dos 
achados da investigação, junto com os resultados do estudo” (COOPER; 
SCHINDLER, 2003, p. 31). 
Theóphilo e Martins (2007, p.136) afirmam, a respeito da formulação de 
questões analíticas, no trabalho de pesquisa: “questões são proposições que 
permitem a articulação entre os pressupostos teóricos do estudo e os dados da 
realidade, sistematizando a coleta de dados e favorecendo a análise destes.” 
E para Duarte e Barros (2005, p. 307), os pressupostos representam 
“relações de sentido consagradas por determinados grupos sociais que se 
incorporam em sua linguagem e se tornam elementos constitutivos de significação”.  
 Portanto, buscando investigar se existe relação do conteúdo da política 
organizacional divulgada e a aderência com a distribuição da riqueza das 
organizações pesquisadas, as questões levantadas para o presente estudo são: 
a) Qual o volume e a qualidade da divulgação realizada nas PI a respeito da 
PLR?  
b) Com que frequência a conta de PLR é evidenciada nas DVA? 
c) Existe aderência entre a política divulgada nas PI e os números da DVA 
no que diz respeito à participação dos colaboradores na riqueza gerada pelas 
organizações?   
Estabelecidos as proposições, para melhor compreensão do estudo, define-
se o desenho de pesquisa que é um plano para responder a pergunta da pesquisa, 
que pode ser classificado como quantitativo ou qualitativo, ou uma combinação dos 
dois, de acordo com a classificação da pesquisa (SOUSA et al, 2007). 
O desenho da pesquisa demonstra, de forma gráfica, como se efetuará a 
pesquisa, representando o planejamento e a execução do trabalho, as variáveis 
envolvidas e os principais pontos de análise.  
Inicialmente o desenho evidencia o ponto de partida, a questão de pesquisa. 
Em seguida, as variáveis envolvidas: a política empresarial enunciada e a 
distribuição de valor adicionado para colaboradores. Em um segundo momento, a 
análise das Demonstrações de Valor Adicionado (DVA). Por fim, realizam-se as 
análises para identificar a relação entre a política empresarial divulgada e a 
distribuição de resultados aos colaboradores, a fim de responder aos pressupostos e 
a questão de pesquisa. 





A política organizacional enunciada relativa aos colaboradores encontra aderência na sua atuação 


















                                               
FIGURA 1 - DESENHO DA PESQUISA  
FONTE: A autora (2010) 
 
Para buscar solução para um problema ou encontrar evidências para os 
pressupostos da pesquisa, deve-se “explicar, com clareza e precisão, o que 
significam os principais termos, conceitos, definições e construtos que estão sendo 
utilizados no estudo que realiza”. Pois, a ausência desse procedimento compromete 
a “validade e a confiabilidade dos achados da pesquisa, ou dos resultados do 
trabalho concluído, causando sobreposição e contradição de explicações sobre o 
fenômeno estudado, bem como possíveis aplicações.” (MARTINS; THEÓPHILO, 
2007, p. 32) 
  Cooper e Schindler (2003, p. 53) esclarecem que “um constructo é uma 
imagem ou idéia inventada especificamente para uma determinada pesquisa e/ou 
criação de teoria”. Essa construção se dá “ao combinar os conceitos mais simples, 
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Colaboradores 
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principal no colaborador. 
 
Distribuição de lucros ou resultados 
aos colaboradores  
especialmente quando a idéia ou imagem que pretendemos transmitir não está 
diretamente sujeita a observação.” E que a confusão sobre o significado dos 
conceitos entre as partes envolvidas requer o esclarecimento através das definições.  
Observam, ainda que, na “prática, o termo variável é usado como um 
sinônimo para constructo ou propriedade em estudo. Nesse contexto, uma variável é 
um símbolo para o qual atribuímos numerais ou valores.” (COOPER; SCHINDLER, 
2003, p. 56)  
Também, Martins e Theóphilo (2007, p. 17) corroboram, afirmando que um 
“construto ou uma construção é uma variável, ou conjunto de variáveis, isto é, uma 
definição operacional robusta que busca representar o verdadeiro significado teórico 
de um conceito”. Sua validade “será dada pela resposta à questão: em que medida o 
construto de um conceito social de fato reflete seu verdadeiro significado teórico?” 
Assim, o “processo de validação de um construto deve necessariamente, estar 
vinculado a uma teoria.”   
  Para “explorar empiricamente um conceito teórico”, é preciso “traduzir a 
assertiva genérica do conceito em relação ao mundo real, baseada em variáveis e 
fenômenos observáveis e mensuráveis, ou seja, elaborar (construir) um construto ou 
constructo e operacionalizá-lo”. Para isso, é necessário “identificar as variáveis 
observáveis/mensuráveis que podem representar as contrapartidas das variáveis 
teóricas”. Enfim, o construto “possui um significado construído intencionalmente a 
partir de um marco teórico, devendo ser definido de tal forma que permita ser 
delimitado, traduzido em proposições particulares observáveis e mensuráveis.” 
(MARTINS; THEOPHILO, 2007, p. 35) 
Considerando a pesquisa proposta, as variáveis identificadas são: a política 
empresarial enunciada e a distribuição da riqueza, ambas com foco nos 
colaboradores. Para a política empresarial será necessários um construto para 
identificar com clareza e precisão os principais termos que estão sujeitos a 
observação, criando a definição operacional, para traduzir o verdadeiro significado 
do conceito neste trabalho. 
Para a pesquisa, a Política Empresarial é considerada diretriz para tomada 
de decisão, refletindo os objetivos, expressando um propósito admirável e grandioso 
da organização. A política empresarial pode ser para os vários stakeholders 
(colaboradores, concorrência, investidores, governo, e outros), assim como o foco 
são os colaboradores, trata-se da Política Empresarial Relativa aos Colaboradores. 
Evidencia-se também a forma de divulgação desta política: Internet, boletins, jornais, 
estatutos e outros que, no caso específico de divulgação eletrônica, disponível nos 
sites da empresas, portanto a Política Empresarial Relativa aos Colaboradores 
Publicada na Internet demonstra a imagem que as empresas transmitem ao público. 
Em contrapartida, a Política Empresarial Efetiva Relativa aos Colaboradores 
indica as ações, as quais efetivamente a organização realizou em relação às 
políticas enunciadas. Tanto em relação à política enunciada quanto a efetiva, o foco 
mais especificamente é o da Remuneração Variável, no caso a Participação nos 
Lucros ou Resultados.   
  
 
3.2 TIPOLOGIA DA PESQUISA 
 
 
Considerando que o "objetivo da metodologia é o aperfeiçoamento dos 
procedimentos e critérios utilizados na pesquisa”, as abordagens metodológicas 
consideram “diferentes modos de conceber a realidade.” (MARTINS; THEÓPHILO, 
2007, p. 37) Este tópico destina-se a abordar as correntes de pensamentos 
contemporâneos, linhas de idéias relacionadas à investigação. 
O positivismo tem “suas raízes no empirismo”, porém “é uma abordagem 
metodológica muito mais complexa”. Em comum, os dois têm a “desconfiança na 
especulação excessiva”, “principalmente na versão do positivismo lógico, preocupa-
se mais com a expressão lógica do discurso científico do que com a ênfase nas 
realidades observáveis” (MARTINS; THEÓPHILO, 2007, p. 40). 
 Já que não existe “consenso na literatura sobre as características que 
indicam cada uma das etapas na evolução do positivismo”, é interessante “analisar 
as peculiaridades de duas fases mais marcantes”: o positivismo clássico que “é a 
busca da explicação dos fenômenos a partir de suas relações”, “reconhecendo a 
impossibilidade de obter noções absolutas” e “criados diversos instrumentos, como 
questionários, escalas de amplitude, tipos de amostragem etc. e privilegiou-se a 
estatística.” Outro “ponto marcante do positivismo clássico é a exaltação à 
observação dos fatos”. Outra fase é o “positivismo lógico que não aceita outra 
realidade” a não ser a dos “fatos que podem ser observados, rejeita a compreensão 
subjetiva dos fenômenos, a pesquisa indutiva das essências” (MARTINS; 
THEÓPHILO, 2007, p. 41). 
 Afirmam, também, que o “positivismo possui a crença na unidade 
metodológica”. Com isso, “os métodos das ciências naturais são tomados como 
modelos também nas ciências sociais”, por considerar “que tanto os fenômenos da 
natureza quanto os fenômenos sociais são regidos por leis invariáveis” (MARTINS; 
THEÓPHILO, 2007, p. 42).  
Oliveira (2003, p. 28) afirma que a proposição positiva “utilizada há pouco 
pela Contabilidade, está focada em entender como o mundo funciona. As variáveis 
podem ser testadas e refutadas pela evidência.” Classificando este trabalho quanto 
à abordagem metodológica como positivo. 
 As abordagens relacionadas ao problema de pesquisa abrangem aspectos 
qualitativos e quantitativos. “A palavra qualitativa implica uma ênfase sobre as 
qualidades das entidades e sobre os processos e os significados que não são 
examinados ou medidos experimentalmente”, já “os estudos quantitativos enfatizam 
o ato de medir e de analisar as relações causais entre as variáveis, e não 
processos” (DENZIN; LINCOLN, 2006, p. 23). 
Para Denzin e Lincoln (2006, p. 17) “a pesquisa qualitativa é uma atividade 
situada que localiza o observador no mundo”. Por isso, “consiste em um conjunto de 
práticas materiais e imperativas que dão visibilidade ao mundo”. “A pesquisa 
qualitativa é orientada para a análise de casos concretos em sua particularidade 
temporal e local, partindo das expressões e atividades das pessoas em seus 
contextos locais.” (FLICK, 2004, p. 28) Por isto, a “pesquisa qualitativa não pode se 
qualificar pela preferência por determinados métodos em relação a outros”.  
A pesquisa qualitativa e quantitativa “não são opostos incompatíveis que não 
devam ser combinados”. Assim, os “métodos qualitativos e quantitativos podem se 
unir, de diversas maneiras, no plano de um estudo.” Portanto, mesmo sem 
necessariamente reduzir a importância de uma das abordagens ou em “definir a 
outra como a verdadeira abordagem de pesquisa, um estudo pode incluir 
abordagens quantitativas e qualitativas em diferentes fases do processo de 
pesquisa” (FLICK, 2004, p. 273). 
Martins e Theóphilo (2007, p. 83) afirmam também que depende “do objeto 
de estudo – características e natureza do tema sob investigação – poderá “dar mais 
ênfase à avaliação quantitativa, assim procurará mensurar, ou medir, variáveis.” 
Contudo, por outro lado, “o enfoque da avaliação poderá ser qualitativo e, neste 
caso, buscará descrever, compreender e explicar comportamentos, discursos e 
situações.” Mas, geralmente, os estudos “comportam tanto avaliação quantitativa 
quanto avaliação qualitativa. É falsa a dicotomia entre pesquisa quantitativa e 
pesquisa qualitativa.”  
Para Flick (2004, p. 277), uma alternativa “de combinar implicitamente a 
pesquisa qualitativa com a quantitativa é apresentada através do modelo de 
pesquisa da pesquisa quantitativa na pesquisa qualitativa.” Evidentemente, nenhum 
“método é capaz de compreender todas as variações sutis na experiência humana 
contínua. Portanto, os pesquisadores quantitativos empregam efetivamente uma 
ampla variedade de métodos interpretativos interligados, sempre em busca de 
melhores formas de tornar mais compreensíveis os mundos da experiência que 
estudam” (DENZIN; LINCOLN, 2006, p. 33). 
Quanto à abordagem ao objeto de estudo, esta pesquisa classifica-se como 
descritiva, no qual o “pesquisador tenta descrever ou definir um assunto, 
normalmente criando um perfil de um grupo de problemas, pessoas ou eventos” 
(COOPER; SCHINDLER, 2003, p. 31). 
Segundo Vergara (1998, p. 45) a “pesquisa descritiva expõe características 
de determinada população ou de determinado fenômeno”, como também, 
estabelece a “correlação entre variáveis” e define sua natureza. “Não tem 
compromisso de explicar os fenômenos que descreve, embora sirva de base para tal 
explicação.”  
Assim, a pesquisa descritiva “configura-se como um estudo intermediário 
entre a pesquisa exploratória e a explicativa, ou seja, não é tão preliminar quanto à 
primeira, nem tão profunda quanto à segunda.” Significa que os “resultados obtidos” 
contribuem “no sentido de identificar as relações existentes entre as variáveis 
estudadas de determinada população” (BEUREN, 2006, p. 81). 
 A abordagem quanto à estratégia da pesquisa caracteriza-se como uma 
“Estratégia de Pesquisa Documental” que tem como “característica dos estudos que 
utilizam documentos como fonte de informações e evidências”. Estes “documentos 
são dos mais variados tipos, escritos ou não”, tais como: diários; documentos 
arquivados; gravações; correspondências pessoais e formais; fotografias, filmes; 
mapas e outros. “Alguns tipos de estudos empregam exclusivamente fontes 
documentais; outros estudos combinam fontes documentais com outras, entrevistas 
e observação” (MARTINS; THEÓPHILO, 2007, p. 55). 
 Cabe ressaltar que os autores afirmam ainda que, a “pesquisa documental 
tem semelhanças com a pesquisa bibliográfica”. Porém, a “principal diferença entre 
elas decorre da natureza das fontes: a pesquisa bibliográfica utiliza fontes 
secundárias, isto é, materiais transcritos de publicações disponíveis na forma de 
livros, jornais, artigos etc.”. E a pesquisa documental “emprega fontes primárias, 
assim considerados os materiais compilados pelo próprio autor do trabalho, que 
ainda não foram objeto de análise, ou que ainda podem ser elaborados de acordo 
com o propósito da pesquisa.” Assim, nas “ciências sociais, diversas são as 
possibilidades de realização de estudos com emprego da estratégia documental.”  
Esta pesquisa classifica-se como ex post facto em relação à abordagem 
concernentes aos efeitos do pesquisador nas variáveis em estudo, o que significa 
que não serão manipulados, pois se trata de fatos já ocorridos. 
A maioria dos “estudos de pesquisa não pode ser realizado de forma 
experimental ao manipular as variáveis”. Contudo, interessa à questão de causa. 
“Em vez de manipular e/ou controlar a exposição a uma variável experimental, 
estuda-se sujeitos que foram expostos ao fator independentemente e os que não 
foram” (COOPER; SCHINDLER, 2003, p. 141). 
Vergara (1998, p. 47) afirma que, a investigação “ex post facto refere-se a 
um fato já ocorrido”. Implica, portanto, na impossibilidade do pesquisador “controlar 
ou manipular variáveis, seja porque suas manifestações já ocorreram, seja porque 
as variáveis não são controláveis.” Assim, a “impossibilidade de manipulação e 
controle das variáveis distingue, então, a pesquisa experimental das ex post facto.” 
A abordagem quanto à dimensão de tempo, refere-se ao período de tempo 
de abrangência da pesquisa, ou seja, a pesquisa será realizada em um período de 
tempo, em que os dados serão coletados e analisados, caracterizando uma 
pesquisa transversal. Portanto, em um  “estudo transversal, as variáveis são 
identificadas num ponto no tempo e as relações entre as mesmas são determinadas” 
(SOUSA, et al, 2007, p. 15). 
 Para melhor visualização, após estruturar a fundamentação da tipologia da 
pesquisa, pode ser assim classificada, resumidamente: 
a) Quanto à abordagem metodológica: Positiva. 
b) Quanto ao problema: Qualitativa e quantitativa. 
c) Quanto ao objeto: Descritiva. 
d) Quanto à coleta dos dados: Documental. 
e) Quanto aos efeitos do pesquisador: Ex post facto. 
f) Quanto à dimensão de tempo: Transversal. 
Estabelecidos os procedimentos metodológicos de teoria de base, 
estabelecidos os pressupostos e a tipologia da pesquisa, o passo seguinte é 
identificar a população a ser pesquisada. 
 
 
3.3 POPULAÇÃO  
 
 
Vergara (1998, p. 48) afirma que “trata-se de definir toda a população e a 
população amostral”. Por população entende-se “o conjunto de elementos 
(empresas, produtos, pessoas, por exemplo), que possuem as características que 
serão objeto de estudo”. Já a “população amostral ou amostra é uma parte do 
universo (população), escolhida segundo algum critério de representatividade”. Os 
sujeitos da pesquisa são as pessoas que fornecerão os dados necessários. Às 
vezes, confundem-se com universo ou amostra quando eles estão relacionados com 
pessoas (VERGARA, 1998). 
Beuren (2006, p. 121) destaca que, a “população ou universo de 
investigação está diretamente relacionado ao assunto a ser trabalhado”. As 
amostras, porém, são “frações da população e devem ser obtidas mediante a 
aplicação de uma técnica adequada e específica de amostragem.” A distinção entre 
população e amostra configura a utilização da moldura populacional para a presente 
pesquisa. 
O universo ou população de investigação deste estudo abrange as 
empresas que preenchem dois requisitos: as 500 maiores empresas relacionadas na 
Revista Exame 2010 “Melhores & Maiores” e listadas na BM&FBovespa. As 
empresas foram selecionadas com base na publicação da Revista Exame “Melhores 
e Maiores” edição 2010 (500 maiores), bem como da utilização das informações 
contidas no site dessa revista e da relação obtida no site da BM&FBovespa em 
07/09/2010, das Empresas Listadas na BM&FBovespa (543 empresas). O confronto 
destas informações gerou uma lista de 124 empresas que estão classificadas entre 
as 500 maiores do país e negociam ações em bolsa.  
 
 
3.4 INSTRUMENTO DE PESQUISA E TÉCNICAS DE COLETA DE DADOS 
 
 
 Estratégia de Pesquisa para Martins e Theóphilo (2007, p. 53) envolve os 
meios técnicos da investigação e “corresponde ao planejamento e estruturação da 
pesquisa em sua dimensão mais ampla, compreendendo tanto a diagramação 
quanto a previsão de coleta e análise de informações, dados e evidências.” A 
expressão estratégia de pesquisa é usada “para designar as diferentes maneiras de 
coletar e analisar dados empíricos no contexto das Ciências Sociais Aplicadas.”  
A coleta de dados, em uma pesquisa com estratégia convencional, ocorre 
“após a definição clara e precisa do tema-problema, composição da plataforma 
teórica, abordagem metodológica” e escolha das técnicas para coleta de dados e 
evidências. Entretanto, nos casos de investigações orientadas por estratégias não 
convencionais, tais como, o “Estudo de Caso, Pesquisa-Ação, a coleta de dados 
poderá ser desenvolvida concomitantemente com outras etapas da pesquisa” 
(MARTINS; THEÓPHILO, 2007, p. 83). 
 Martins e Theóphilo (2007, p. 83) afirmam, ainda, que os dados primários 
são os dados “colhidos diretamente na fonte”. Os dados secundários, em contraste, 
são aqueles “já coletados que se encontram organizados em arquivos, bancos de 
dados, anuários estatísticos, relatórios etc.”  
 Lakatos (2009) apresenta que as pesquisas implicam o levantamento de 
dados de variadas fontes, independente dos métodos ou das técnicas empregadas. 
Os processos pelos quais se obtém dados são: documentação direta e indireta. Na 
direta, o levantamento de dados se dá no próprio local onde os fenômenos ocorrem 
e podem ser obtidos de duas maneiras: pesquisa de campo ou de laboratório. 
Ambas utilizam-se das técnicas de observação direta intensiva (observação e 
entrevista) e de observação direta extensiva (questionário, formulário, medidas de 
opinião e atitudes técnicas mercadológicas). Na indireta, a fonte de dados coletados 
por outras pessoas, constitui-se em material já elaborado ou não. Divide-se em: 
pesquisa documental (fontes primárias) provenientes dos próprios órgãos que 
realizam as observações, escrita ou não, arquivos públicos ou particulares, órgãos 
oficiais ou particulares, pesquisa bibliográfica (fonte secundária) a qual é o 
levantamento de toda a bibliografia já publicada em forma de livros, revistas, 
publicações etc., com finalidade de colocar o pesquisador a par de tudo que foi 
escrito sobre o assunto, no objetivo de análise, sendo o primeiro passo da pesquisa. 
 Assim, torna-se “interessante avaliar a possibilidade do uso de um 
instrumento já desenvolvido e aplicado que se ajuste às necessidades do estudo. 
Pois, o “uso de instrumento já testado poderá garantir confiabilidade e validade às 
medidas a serem obtidas.” O estágio inicial da produção científica nacional, na área 
das humanidades, constitui barreiras para encontrar instrumentos de coletas de 
dados e vidências já testados (MARTINS; THEÓPHILO, 2007, p. 83).      
Na presente pesquisa, a coleta de dados foi por meio dos sites das 
empresas pesquisadas, portanto trata-se de dados de fontes primárias, obtidos em 
bancos de dados já existentes. A partir da formação da relação das 124 empresas, 
consultou-se, através do site da Revista Exame “Melhores & Maiores”, o endereço 
eletrônico das mesmas para o levantamento dos dados, presentes nas páginas 
institucionais (PI) das empresas, para posterior análise de conteúdo. 
Leva-se em conta a instabilidade dos conteúdos dos sites, devido à 
liberalidade de seus proprietários, os mesmos podem não fornecer as mesmas 
informações, para tanto, convém observar que as informações analisadas referem-
se ao período da coleta dos dados identificada no trabalho.  
Os sites são os divulgados no Brasil, em Língua Portuguesa. Caso o site não 
se encontrasse disponível, após várias tentativas, o caminho utilizado foi o “Google” 
empregando a razão social da empresa para busca, o que ocorreu em quatro casos: 
Bandeirantes Energia; Celpa e Cemat (estas empresas remeteram para o mesmo 
site) e Lojas Americanas. 
Ocorreram vários casos de empresas pertencentes a grupos remetendo ao 
mesmo site: 
a) Site CPFL: Cia Paulista de Força e Luz, Cia Piratininga de Força e Luz, 
CPFL Energia S.A. e Rio grande Energia; 
b) Site CEMIG: Cemig Distribuição S. A. e Cemig Geração e Transmissão 
S. A.; 
c) Site Rede Energia: Centrais Elétricas do Pará S.A. (CELPA), Centrais 
Elétricas Matogrossenses S. A. (CEMAT) e Empresa Energ. Mato 
Grosso do Sul S. A. (ENERSUL); 
d) Site CEEE: Cia Est. De Distribuição de Energia Eletr.(CEEE- D) e Cia 
Est.Ger. e Transmissão de Energia Eletr. (CEEE-GT). 
Os casos de Empresas que negociam ações na bolsa como grupo e 
aparecem várias empresas classificadas nas “Melhores e Maiores” e, com apenas 
uma representação na BM&FBovespa, são os seguintes: 
a) Gerdau S. A.: Gerdau aços Longos S A (classificação 41), Gerdau Aço 
Minas S. A. (classificação 105), Gerdau Comercial de Aços S. A. 
(classificação 111) e Gerdau Aços Especiais S A (classificação 402); 
b) Petróleo Brasileiro S. A. Petrobrás (classificação 1), Petrobrás 
Distribuidora S. A. (classificação 2) e Petrobrás Transportes S. A. 
(classificação 84); 
c) Quattor Petroquímica S. A. (classificação 210) e Quattor Química S. A. 
(classificação161); 
d) Arcelor Mittal: Arcelor Mittal do Brasil (classificação19) e Arcelor Mittal 
de Tubarão (classificação 278). 
 Observados esses detalhes, com a formação da população a ser pesquisada 
em setembro de 2010, dando continuidade ao estudo, foram pesquisadas as 
páginas institucionais das empresas, considerando a página inicial e as páginas que 
pudessem conter informações sobre a política empresarial relativa aos 
colaboradores, ou seja, a participação nos lucros e nos resultados, tais como 
missão, visão, objetivos, metas, gestão, recursos humanos, “Trabalhe Conosco” e 
afins. Esta pesquisa formou um arquivo no Word para o banco de dados, no qual 
apresenta um “book” das 124 empresas com os textos apresentados por ocasião da 
data do levantamento destes dados, que ocorreu nos meses de setembro e outubro 
de 2010. 
 Na etapa seguinte, em outubro e novembro de 2010, foi realizada a pesquisa 
das DVA das 124 empresas junto ao site da BM&FBovespa. Destas seis (6) não 
puderam ser pesquisadas: três (3) não constavam mais na lista da BM&FBovespa, 
nesta ocasião, (Arcelor, Fosfértil e Wal Mart) e três (3) não possuíam a DVA em 
suas publicações (Telefônica, Solvay e Varig), portanto resultaram 118 empresas 
para a pesquisa das demonstrações financeiras. Os arquivos foram copiados do site 
para o Excel, formando uma pasta com os dados das DVA.    
Concluída esta etapa, o banco de dados dispunha de dois arquivos para 
análise: uma pasta com o conteúdo dos sites das páginas institucionais das 
empresas (124) e outra pasta com as DVA (118).  
 
 
3.5 TRATAMENTO ESTATÍSTICO E ANÁLISE DE DADOS 
 
 
Martins e Theóphilo (2007, p. 103) afirmam que, durante “o processo de 
construção de um trabalho científico, dependendo da natureza das informações, dos 
dados e das evidências levantadas, poderá empreender uma avaliação quantitativa”, 
ou seja: “organizar, sumarizar caracterizar e interpretar os dados numéricos 
coletados”. Para tanto, os dados serão tratados através de métodos e técnicas de 
Estatística. “Sistematicamente, estatística é a ciência dos dados – uma ciência 
para o produtor e consumidor de informações numéricas” e “envolve coleta, 
classificação, sumarização, organização, análise e interpretação de dados”. Em 
outras palavras para melhor entendimento, são: os “métodos e técnicas para busca 
de sínteses e interpretações de um conjunto de dados numéricos.”   
 Por outro lado, o “enfoque da avaliação poderá ser qualitativo, neste caso, 
buscará descrever, compreender e explicar comportamentos, discursos e situações”. 
Normalmente, os “estudos comportam tanto avaliação quantitativa quanto avaliação 
qualitativa.” Conforme mencionado anteriormente, “em função da natureza e 
objetivos da pesquisa, pode-se necessitar de diversas técnicas de coletas de 
informações, dados e evidências” (MARTINS; THEÓPHILO, 2007, p. 83). 
As variáveis qualitativas, “além de possuírem certo grau de subjetividade, 
normalmente não envolvem fatores numéricos”, são, portanto de “difícil mensuração 
por parte dos pesquisadores”, porém, quando necessário, variáveis qualitativas 
podem ser “adaptadas para representar uma série quantitativa” (MARTINS; 
THEÓPHILO, 2007, p. 92).  
 A Análise de Conteúdo é “uma técnica para se estudar e analisar a 
comunicação de maneira objetiva e sistemática”, buscando “inferências confiáveis 
de dados e de informações com respeito a determinado contexto, a partir dos 
discursos escritos ou orais e de seus atores e/ou autores.” Pode ser “aplicada 
virtualmente a qualquer forma de comunicação”, tais como: artigos da imprensa, 
livros, material divulgado em sites institucionais, poemas, conversas, discursos, 
cartas, regulamentos e outros. (MARTINS; THEÓPHILO, 2007, p. 95) 
A análise de conteúdo “presta-se tanto aos fins exploratórios, ou seja, de 
descoberta, quanto aos de verificação, confirmando ou não proposições e 
evidências.” Principais usos: descrever tendências, comparar mensagens, auditar 
conteúdos, construir e ampliar padrões, medir clareza das mensagens, revelarem 
estilos de comunicação, identificar intenções, características e apelos de 
comunicadores, desvendarem as ideologias. Esta análise “adquire valor mediante o 
apoio de um referencial teórico, particularmente, para a construção das categorias 
de análise” (MARTINS; THEÓPHILO, 2007, p. 96). 
Para HAIR e outros (2005, p. 154) análise de conteúdo: 
 
...obtém dados através da observação e análise do conteúdo das 
mensagens de texto escrito. (...) Por meio da análise sistemática e da 
observação, o pesquisador examina a frequência com que as palavras e 
temas principais ocorrem e identifica o conteúdo e as características de 
informações presentes no texto. O resultado final é muitas vezes usado 
para quantificar os dados qualitativos.  
 
Bardin (1977) afirma que a análise de conteúdo, atualmente, pode ser 
definida como um conjunto de instrumentos metodológicos em constante 
aperfeiçoamento e cada vez mais sutis e extremamente diversificados. As múltiplas 
técnicas têm em comum a inferência. O esforço da interpretação oscila entre a 
subjetividade e a objetividade, o que impulsiona o pesquisador a investigar o que 
está escondido, não aparente, ao potencial inédito, retido por qualquer mensagem. 
Completa afirmando que, na análise quantitativa, o que “serve de informação 
a frequência com que surgem certas características do conteúdo” e na análise 
qualitativa é a “presença ou ausência de uma dada característica de conteúdo ou de 
um conjunto de características num determinado fragmento de mensagem que é 
tomado em consideração” (BARDIN, 1977, p. 21).  
 A análise de conteúdo dos “books” na divulgação da política empresarial 
relativa aos colaboradores nos sites, após a tentativa de utilização de programa para 
a análise, apresentou algumas inconsistências para a referida pesquisa, optou-se 
pela prática de “busca de palavra” no próprio arquivo do Word. Eleita a palavra 
“participação”, a qual faz referência tanto à participação nos lucros, quanto aos 
resultados. Desta análise resultou: somente a palavra participação, participação de 
todos, participação acionária, participação no mercado, participação do cliente, 
participação dos funcionários, participação ativa, participação em empreendimento, 
participação no desenvolvimento e participação em cursos, foram descartadas, pois 
não interessam à pesquisa em questão. Os Resultados que conferem 
representatividade ao tema pesquisado, bem como ao contexto em que estão 
inseridos estão demonstrados a seguir (Quadro 2): 
 
Empresas Texto Palavras –chave 
1. Arcelor 
Mittal 
A remuneração anual está baseada em critérios que 
combinam, além de salários fixos alinhados ao mercado, a 
participação nos resultados da Empresa, definidos por meio de 
programa que considera o cumprimento das metas 








A CSN possui políticas de remuneração e benefícios 
compatíveis com empresas de seu porte, entre eles um 







- Respeito às pessoas e Postura ética e transparente 
- Desenvolvimento pessoal 
- Comprometimento de todos em servir ao cliente 
- Participação nos resultados conquistados   
- Relacionamento alegre e informal 






O Programa de Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) 
da empresa é um eficiente caminho para vincular a 
produtividade ao resultado, fazendo com que o empregado 
obtenha ganhos suplementares por ano e sinta-se 






5. Klabin S.A. Além de assistência médica, vale-transporte e vale-
alimentação, a Klabin oferece uma série de benefícios aos 
seus colaboradores, como:PPR (Programa de Participação 
nos Resultados) 
Oferece oportunidade a todos os colaboradores em receber 
uma remuneração adicional no final do ano, de acordo com o 






Rent a Car 
S.A. 
Pessoas e sistemas de remuneração. A Companhia trabalha 
a gestão de pessoas, focando a valorização da iniciativa do 
indivíduo e a recompensa pelos melhores desempenhos. 
Detentora de um quadro de administradores dotado de ampla 
experiência nos segmentos em que atua e baixo turnover no 
corpo gerencial, a Companhia acredita ter uma equipe 
motivada como resultado da adoção de boas práticas na 
administração de sua política de recursos humanos, tais como: 
sistema de remuneração fixa e variável, participação nos 
resultados e plano de opção de compra de ações. O plano 
abrange o corpo gerencial que participa do poder decisório 
Participação nos 
resultados 
que traz reflexos na geração de valor para empresa. 
7. Marcopolo 
S.A. 
A remuneração dos colaboradores é composta de uma parte 
fixa, vinculada às competências e habilidades, e uma parte 
variável, determinada pelo atingimento das metas do 
Programa de Participação nos Resultados. Periodicamente, 
são realizadas pesquisas salariais que permitem avaliar se os 
valores pagos aos colaboradores situam-se dentro dos 
padrões regionais, assegurando que a empresa se mantenha 







Temos uma remuneração competitiva que nos possibilita 
manter e motivar nossos colaboradores e também atrair novos 
talentos. A remuneração total baseia-se em salário e 
benefícios atraentes e está baseada em um agressivo sistema 
de remuneração variável: participação nos lucros e nos 
resultados, bonificação por resultados e stock option. Os 
principais benefícios oferecidos aos colaboradores são: 
Assistência Médica e Odontológica, Seguro de Vida em 
Grupo, restaurante, Clube Natura, Venda Interna de Produtos 
(VIP) - produtos Natura com desconto de 40% do valor da 







A remuneração anual está baseada em critérios que 
combinam, além de salários fixos, a participação anual nos 
resultados da empresa, por meio de programas que 





10. TAM S.A. 
 
A política salarial da empresa, que inclui remuneração variável 
para níveis executivos e participação nos lucros e nos 
resultados para os demais níveis, deve adequar-se às 
necessidades dos colaboradores e às práticas de mercado, à 
legislação vigente e ao estabelecido em convenção coletiva, 





11. Tupy S.A.  Participar da gestão é um princípio, reforçado pelo PPR – 
Programa de Participação nos Resultados, que a empresa 
oferece a todos e que permite ganhos extras a cada ano, 
desde que metas como redução de refugos e índices de 
acidentes de trabalho se reduzam, ao mesmo tempo em que o 
lucro operacional cresça. Implantado em 1997, o PPR 
tradicionalmente vem oferecendo um ganho extra que varia 






QUADRO 2 – RESULTADO DA ANÁLISE DE CONTEÚDO 
FONTE: A autora (2010) 
 
O resultado da análise das 124 (cento e vinte e quatro) empresas está 
demonstrado no quadro anterior e apresentam 11 (onze) empresas com a 
divulgação da participação nos lucros e/ou resultados, ou seja, 8,87% (oito vírgula 
oitenta e sete por cento) das empresas pesquisadas.  
A segunda etapa da pesquisa foi a análise da distribuição da riqueza aos 
colaboradores demonstradas nas DVA. Nesta etapa, o primeiro passo é verificar a 
existência da rubrica de “Participação nos Lucros e/ou Resultados” na 
demonstração. Para melhor entender as principais características da DVA cabem 
algumas considerações. 
 O valor adicionado ou valor agregado segundo Neves e Viceconti (2003, p. 
299) representa a riqueza criada por uma organização em um determinado período, 
portanto, “a soma das importâncias agregadas representa, na verdade, a soma das 
riquezas criadas.” 
A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) “evidencia o valor das riquezas 
criadas pela sociedade, bem como sua efetiva distribuição”. Sendo que esta 
“evidenciação representa ferramenta importante tanto para usuário interno quanto 
para o externo que não pode ser obtida com clareza nas Demonstrações 
Financeiras Tradicionais.” Por essa razão cresce o número de usuários desta 
demonstração, em muitos países.  (NEVES; VICECONTI, 2003, p. 300) 
Machado et al (2009, p. 116) afirmam que a “principal característica da DVA 
é a evidenciação do valor da riqueza gerada pela empresa e sua distribuição aos 
stakeholders.” Assim, indica, de forma clara e precisa, a parte da riqueza a que 
pertence: aos sócios ou acionistas, aos demais capitalistas que financiam a entidade 
(capital de terceiros), aos empregados e finalmente à parte que fica com o governo 
(NEVES; VICECONTI, 2003, p. 300). 
Desde 2009, conforme a Lei 11638/07, no Brasil, todas as empresas com 
títulos e ações “negociados em bolsas de valores devem elaborar e divulgar a DVA.” 
Diante disso, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis manifesta no CPC 09 o modo 
de elaboração da DVA e que suas informações devem constar na “análise para 
decisões de investimento e financiamento, considerando que o impacto da empresa 
na sociedade em termos monetários, fica evidenciado de maneira ímpar.” 
(MACHADO et al, 2009, p. 116)   
Por fim, cabe afirmar que a “DVA fornece uma visão bem abrangente 
sobre a real capacidade de uma sociedade produzir riqueza”, no sentido de 
agregar ou adicionar valor ao seu patrimônio, como também sobre a forma como 
distribui essa riqueza entre os diversos fatores da produção: trabalho, capital próprio 
ou de terceiros, governo (NEVES; VICECONTI, 2003, p. 301). 
A utilização das DVA serve de instrumento para verificar a distribuição da 
riqueza realizada pelas empresas aos seus colaboradores que, no caso desta 
pesquisa, é a Participação nos Lucros e/ou Resultados, demonstrada em conta 
específica. 
 O resultado da verificação constatou que, das 118 (cento e dezoito) 
empresas apenas quatro (4) destacam a distribuição de riqueza aos seus 
colaboradores, representando 3,39% (três vírgula trinta e nove por cento). Destas 
empresas duas (2) possuem a rubrica da conta de participação nos lucros (COELBA 
e Tegma) e duas (2) de participação nos resultados (Cielo e Duke).  
A terceira etapa da pesquisa seria o confronto da análise de conteúdo da 
primeira etapa com a segunda etapa de distribuição de riqueza, ou seja, o confronto 
do discurso com a prática. Empresas que “dizem” e “fazem” a distribuição dos 
resultados aos seus colaboradores. Infelizmente, comparando resultados da primeira 
etapa com a segunda, verifica-se que as empresas não são as mesmas, o que 
inviabiliza a conclusão da última etapa da proposta da pesquisa que comprovaria a 
aderência da política divulgada com a atuação em relação à distribuição da riqueza 
























4 ANÁLISE DOS RESULTADOS DA PESQUISA 
 
  
Neste capítulo, os dados levantados, na fase anterior da pesquisa, agregam 
detalhes que visam a esmiuçar os objetivos específicos elencados, no início do 
estudo, visando a identificar e a analisar o conteúdo da política empresarial 
divulgada em relação à PLR, verificar a distribuição da riqueza aos colaboradores 
através da DVA e verificar a aderência (discurso e prática) em relação à PLR. Assim, 
a análise dos resultados da pesquisa realizou-se em três etapas que podem ser 
identificadas: análise de divulgações da PLR nas PI, análise de divulgações da PLR 
nas DVA e análise de aderência.  
 
 
4.1 ANÁLISE DAS DIVULGAÇÕES DA PLR NAS PI 
 
  
A relação resultante do confronto das 500 (quinhentas) maiores empresas 
divulgadas pela Revista Exame Melhores e Maiores 2010 e as 543 (quinhentas e 
quarenta e três) empresas listadas na BM&FBOVESPA, em 07/09/2010, resultaram 
em 124 (cento e vinte e quatro) empresas pesquisadas. 
Na primeira fase da pesquisa, os dados destas 124 empresas sobre a 
política divulgada nas Páginas Institucionais (PI), passaram pela identificação da 
existência da PLR. Desta seleção, evidenciados no capítulo anterior, restaram 11 
(onze) organizações, ou seja, apenas 8,87% (oito vírgula oitenta e sete por cento) 
que demonstram interesse na divulgação da participação de seus colaboradores nos 









Empresas Texto sintético Palavras-
chave 




1.Arcelor Mittal a participação nos resultados 
da Empresa, definidos por meio 
de programa que considera o 
cumprimento das metas 


















políticas de remuneração e 
benefícios compatíveis com 
empresas de seu porte, entre 
eles um Programa de 










3. Duratex S.A. Valores 














O Programa de Participação 
nos Lucros ou Resultados 
(PLR) é um eficiente caminho 
para vincular a produtividade ao 
resultado, fazendo com que o 
empregado obtenha ganhos 
suplementares por ano e sinta-















5. Klabin S.A PPR (Programa de 
Participação nos Resultados) 
oportunidade a todos os 
colaboradores de receber uma 
remuneração adicional no final 
do ano, de acordo com o 












Rent a Car 
S.A. 
focando a valorização da 
iniciativa do indivíduo e a 
recompensa pelos melhores 
desempenhos... adoção de 
boas práticas na administração 
de sua política de recursos 
humanos, tais como: sistema 
de remuneração fixa e variável, 
participação nos resultados e 














A remuneração dos 
colaboradores é composta de 
uma parte fixa, vinculada às 
competências e às habilidades, 
e a uma parte variável, 
determinada pelo atingimento 
das metas do Programa de 













A remuneração total constitui  
em salário e benefícios 
atraentes, e está baseada em 
um agressivo sistema de 
remuneração variável: 
participação nos lucros e 
resultados, bonificação por 
resultados e stock option. 
Participação 
nos Lucros e 
Resultados 
(PLR) 











A remuneração anual está 
baseada em critérios que 
combinam, além de salários 
fixos, a participação anual nos 
resultados da empresa, por 
meio de programas que 
considera o cumprimento das 















A política salarial inclui 
remuneração variável para 
níveis executivos e participação 
nos lucros e resultados para os 
demais níveis, deve adequar-se 
às necessidades dos 
colaboradores e às práticas de 
mercado, à legislação vigente e 
ao estabelecido em convenção 
coletiva, com os Sindicatos dos 
Aeroviários e Aeronautas. 
Participação 













11. Tupy S.A. Participar da gestão é um 
princípio, reforçado pelo PPR – 
Programa de Participação nos 
Resultados, (...) permite ganhos 
extras a cada ano, desde que 
metas como redução de 
refugos e índices de acidentes 
de trabalho se reduzam, ao 
mesmo tempo em que o lucro 
operacional cresça. (...) um 
ganho extra que varia entre um 
























QUADRO 3 – DETALHES DA ANÁLISE DE CONTEÚDO 
FONTE: A autora (2011) 
 
 Os conteúdos apresentados nos sites comunicam aos stakehorders a imagem 
desejada da empresa. Estes conteúdos podem refletir o escopo da empresa que 
para Tachizawa e Rezende (2000, p. 39) nada mais é que: 
 
...ser um rol de elementos que formam um conjunto de padrões, princípios 
fundamentais, propósitos, ideais, valores que precedem e embasam as ações 
tomadas no âmbito da estrutura organizacional, do gerenciamento, das estratégias 
de produtos e serviços, da tecnologia, do relacionamento com clientes e 
fornecedores, das políticas e da interação da organização com o ambiente 
externo. Traduz o espírito da organização, a sua ideologia, a sua visão de mundo, 
o verdadeiro motivo de sua existência e, nos dá em última análise, a „constituição‟ 
dessa organização. A forma de definir o escopo de uma organização tende a ser 
facilitada quando subdividimos esse conjunto em pelo menos três etapas: missão, 
visão e valores permanentes. 
Neste sentido, a comunicação “é um processo que envolve, integralmente, 
cada um dos componentes”: as fontes que transmitem mensagens por meios de 
canais para os receptores. Assim, “a eficácia do ato comunicativo, em sua 
globalidade dependerá da eficácia das partes que o compõem”. Uma parcela 
“ponderável dos problemas de comunicação organizacional situa-se na esfera das 
fontes e não no âmbito dos canais e das linguagens, como costumeiramente se 
considerava.” Pois, as “fontes não estão preparadas para maximizar a eficácia das 
mensagens que transmitem” (TORQUATO, 2004, p.36). 
 A análise da pesquisa considerou as mensagens publicadas nas PI em 
relação à PLR e demonstrou que as empresas utilizam as seguintes denominações:  
a) Programa de Participação nos Lucros ou Resultados (PPLR): uma (1) 
empresa – nove vírgula um por cento (9,1%); 
b) Programa de Participação nos Resultados (PPR): quatro (4) empresas – 
36,36% (trinta e seis vírgula trinta e seis por cento);  
c) Participação nos Lucros e Resultados (PLR): duas (2) empresas – 
18,18% (dezoito vírgula dezoito por cento); 
d) Participação nos Resultados (PR): quatro (4) empresas – 36,36% (trinta e 
seis vírgula trinta e seis por cento). 
 Para melhor visualização essas denominações podem ser representadas 







GRÁFICO 1- DENOMINAÇÕES DA PARTICIPAÇÃO      
FONTE: A autora (2011)  
  
Observa-se a utilização em maior percentual da participação nos resultados 
(72,72%), o que indica a preocupação de relacionar a remuneração a alguma forma 
de desempenho e o restante (18,18%) utilizam lucros e resultados que, pelas 
expressões, indicam a utilização tanto dos lucros como dos resultados; e apenas 
uma empresa (9,1%) que traz lucros ou resultados, mas que, na análise do texto 
publicado, indica utilizar resultado, como observado no texto descrito (no Quadro 1) 
“...eficiente caminho para vincular produtividade ao resultado”, não usou a palavra 
“lucro”, neste caso apenas utilizou os termos como título do texto, para dar destaque 
ao tema.   
 A utilização do termo “Programa” ou “Plano” indica um planejamento que leva 
a estruturar a participação pela empresa, seja nos lucros ou nos resultados. As 
empresas podem estabelecer o lucro ou resultado como meta. Rosa (2006) 
esclarece que a meta do programa é o lucro da empresa quando a expressão 
utilizada é “Participação nos Lucros”, porém a “Participação nos Resultados” pode 
estabelecer também o lucro da empresa como um dos resultados específicos, o que 
justifica a adoção da expressão Programa de Participação nos Resultados (PPR), 
sejam as metas sobre resultados e lucros da empresa. Por isso, a maioria da 
empresas prefere adotar um plano de participação nos resultados, o que foi 
constatado na pesquisa, todas adotam o resultado em suas divulgações da 
participação. Esta análise leva a concluir que utilizando “lucro” ou “resultados”, como 
meta, a denominação mais abrangente é a Participação nos Resultados. 
 As bases para a PLR estão identificadas na pesquisa, ou seja, as metas 
propostas que podem ser globais, por departamento, setor, unidade, filial ou mesmo 
individuais. São expressas por indicadores usados para avaliar o desempenho e 
determinar a distribuição do resultado. (ROSA, 2006) Nas publicações pesquisadas, 
a maioria são vagas ou muito abrangentes como: metas empresariais e de equipe, 
resultados conquistados, resultado da companhia, melhores desempenhos, metas, 
metas corporativas e de equipe, legislação e convenção coletiva sindical. Apenas 
duas estabelecem os indicadores que utilizam para a participação: (1) produtividade 
e resultado; (2) metas de redução de refugos e índices de acidente de trabalho, 
concomitantemente com o crescimento do lucro operacional. A primeira visa a 
aumentar a produção e a diminuir os custos ao utilizar o índice de produtividade que, 
em geral, procura avaliar eficiência do sistema de produção, já o resultado expressa 
várias conotações que podem ser inclusive o lucro. A segunda preocupa-se com o 
desperdício de insumos que contribuem para a queda da lucratividade e com a 
segurança de seus funcionários e, ainda, aumento no lucro operacional assegurando 
que o pagamento da participação não ocorra em caso de prejuízo.  
A divulgação da política organizacional nos sites ocorreu na Página 
Institucional (PI) das empresas, nos ícones denominados genericamente: Recursos 
Humanos (cinco empresas), Gestão (três empresas) e Valores (três empresas). Os 
ícones de Recursos Humanos remetem a ícones mais específicos de: Benefícios 
(duas vezes); Gestão de Pessoas; Remuneração e Benefícios; e Remuneração. No 
ícone de Gestão evidencia: Benefícios; Remuneração; e Programas Participativos. E 
para o ícone de Valores: Valores; Pessoas e Sistemas de Remuneração; e 
Remuneração Estratégica. Portanto, os ícones mais utilizados são os denominados 
com as palavras: Remuneração e/ou Benefícios. Apenas quatro (4) empresas 
diferenciam remetendo para: Gestão de Pessoas, Programas Participativos, Valores 
e Remuneração Estratégica.  Isto demonstra que as empresas consideram, em sua 
maioria, a PLR como uma remuneração ou benefício ao trabalhador. 
  Para analisar melhor as empresas que publicam suas PLR, apresentam-se 
mais informações (Quadro 4):  
   





Riqueza criada por 
empregado (em 
US$ mil) 
1.Arcelor Mittal 19 Siderurgia e 
Metalurgia 





32 Siderurgia e 
Metalurgia 
2 545,3 11.921 218,6 
3.Duratex S.A. 228 Indústria da 
Construção 
338,5 8.681 70,1 
4.Fertilizantes 
Fosfatados 
S.A. – Fosfértil 
323 Química e 
Petroquímica  
-95,1 1.129 -83,4 
5.Klabin S.A. 103 Papel e 
Celulose 
508,6 7.283 69.7 
6.Localiza Rent 
a Car S.A. 
334 Transporte 207,4 2.865 77,1 
7.Marcopolo  244 Autoindústria 267,1 7.040 36,5 
8.Natura 
Cosmético S.A. 
68 Bens de 
Consumo 




91 Papel e 
Celulose 
517,2 3.862 139,8 
10.Tam S.A. 37 Transporte 2 217,1 23.504 93,9 
11.Tupy S.A. 295 Siderurgia e 
Metalurgia 
311,2 7.453 39,9 
 
QUADRO 4 – PERFIL DAS EMPRESAS QUE DIVULGAM A PLR NAS PI  
FONTE: A autora (2011) - adaptado da Revista Exame Melhores e Maiores 2010 
As empresas que publicam em seus sites a PLR estão classificadas entre 
19º e 334º lugar, cinco (45,4%) empresas estão entre as 100 maiores, uma (9,1%) 
até 200, três (27,3%) até 300 e duas (18,2%) até 400. Portanto, 54,5%, mais da 
metade das empresas estão entre as 200 maiores empresas do Brasil e 81,8% 
estão entre as 300 maiores. Desta forma, as empresas estão bem classificadas no 








1º a 100º 101º a 200º 201º a 300º 301º a 400º
 
GRÁFICO 2 – RANKING DAS EMPRESAS QUE DIVULGAM PLR NAS PI 
FONTE: A autora (2011)   
 
Quanto aos setores de atuação as empresas que divulgam a PLR em suas 
PI estão distribuídas entre sete (7) setores: três (3), (27,3%) siderurgia e metalurgia, 
dois (2), (18,2%) papel e celulose, dois (2), (18,6%) transporte e um (1), (9,1%) para 
indústria da construção, (9,1%) química e petroquímica, (9,1%) auto indústria e 
(9,1%) bens de consumo, mostrando uma grande diversidade da amostra, sem 















GRÁFICO 3 – SETORES DE ATUAÇÃO DA EMPRESAS QUE DIVULGAM A PLR NAS PI 
FONTE: A autora (2011) 
Em relação à riqueza criada pelas organizações e à riqueza criada por 
empregado, apenas uma apresentou valor negativo (Fosfértil), mesmo assim a 
riqueza criada totalizou US$ 9.439,4 milhões e a média foi de US$ 849,5 milhões por 
empresa. A riqueza criada por empregado atingiu o valor de US$ 1.499,7 mil e a 
média US$ 136,3 mil por empresa. As empresas empregam um total de 84.244 
funcionários, dando a média de 7.658 empregados por empresa. Os valores 
demonstram o impacto econômico e social das organizações. 
As empresas que divulgam a PPLR na PI e que estão na relação das “150 
Melhores Empresas para Você Trabalhar” estão relacionadas a seguir (Quadro 5): 
 
Empresa Consta na relação Nota 
1. Arcelor Sim 79,1 
2. CSN Não  
3. Duratex Não  
4. Fosfértil Não  
5. Klabin Não  
6. Localiza Não  
7. Marcopolo Não  
8. Natura Não  
9. Suzano Não  
10. TAM Não  
11. Tupy Não  
  
QUADRO 5 – EMPRESAS QUE DIVULGAM A PLR NAS PI – MELHORES DE SE TRABALHAR 
FONTE: A autora (2011) 
 
O quadro demonstra que das 11 maiores empresas que divulgam a PLR nas 
PI apenas a Arcelor Mittal está relacionada entre as “150 Melhores Empresas para 
Você Trabalhar”, portanto, mesmo estando entre as maiores empresas brasileiras e 
empregando mais de 80 mil funcionários, as empresas não são consideradas as 
melhores para se trabalhar. 
 A Revista Exame ainda traz a relação das “Melhores e Piores” empresas, 
classificadas entre vários quesitos (do 1º ao 20º lugar), as melhores empresas e as 
piores empresas no período de avaliação. Das empresas com publicação da PLR 






Empresa  A C D F K L M N S T T1 
Maiores lucros 16º 5º        8º  
Maiores empregadores          18º  
Mais pagam salários          6º  
Mais rentáveis          4º  
Mais pagaram impostos 19º           
Maiores em patrimônio 12º           
Maiores receitas 
líquidas 
14º         19º  
Maior liquidez geral 12º           
Mais criam riqueza  14º        19º  
Maiores p/ capital circ.  6º   8º       
Menos endividadas 16º   13º        
Maiores prejuízos    10º        
Entraram no vermelho    4º        
Saíram do vermelho 7º    6º     1º  
Mais encolheram 3º   13º       18º 
Legenda: A - Arcelor; C - CSN; D - Duratex; F - Fosfértil; K - Klabin; L - Localiza; M - Marcopolo; N - 
Natura; S - Suzano; T - Tam; T1 - Tupy. 
 
QUADRO 6 – EMPRESAS QUE DIVULGAM A PLR NAS PI: MELHORES E PIORES 2010 
FONTE: A autora (2011) – adaptado da Revista Exame Melhores e Maiores 2010 
  
 Desta relação seis (6) empresas, 54,55% (cinqüenta e quatro virgula 
cinqüenta e cinco), classificaram-se em pelo menos uma das avaliações e quatro (4) 
empresas, 45,45% (quarenta e cinco vírgula cinco por cento) não tiveram nenhuma 
classificação. As empresas que mais se destacaram entre as melhores foram:  
 a) Arcelor Mittal: maiores lucros (16º), mais pagaram impostos (19º), 
maiores em patrimônio (12º), maiores receitas líquidas (14º), maior liquidez geral 
(12º), menos endividadas (16º), saíram do vermelho (7º) e como pior: as que mais 
encolheram (3º), apesar de que, o fato de “encolher” pode não ser um fator negativo, 
e sim, considerado uma estratégia empresarial para reformular suas estruturas para 
retomar o crescimento. Esta foi a empresa que mais apresentou itens na 
classificação, praticamente todos nos melhores e sendo a única empresa da relação 
que de melhor para se trabalhar. 
 b) Tam: maiores lucros (8º), maiores empregadores (18º), mais pagam 
salários (6º), mais rentáveis (4º), maiores receitas líquidas (19º), mais criam riqueza 
(19ª) e saíram do vermelho (1º). Somente classificação nos melhores, com 
classificações de melhor empresa empregadora e que mais pagam salários, 
destaca-se a relação com os colaboradores. 
 c) CSN: maiores lucros (5º), mais criam riquezas (14º), maiores por capital 
circulante (6º). 
 d) Klabin: maiores por capital circulante (8º), saíram do vermelho (6º). 
Entre as Piores Empresas, das pesquisadas estão: 
a) Fosfértil: menos endividadas (13º) fator positivo; maiores prejuízos (10º), 
entraram no vermelho (4º) e mais encolheram (13º) o que também pode ser um fator 
positivo. 
b) Tupy: mais encolheram (18º) pode ser tanto fator negativo quanto 
positivo, dependendo da estratégia da empresa. 
As empresas com destaque, além de estar entre maiores empresas 
brasileiras e que negociam ações na bolsa, também apropriam outros predicativos 
importantes demonstrando o sucesso alcançado. 
  
 
4.2 ANÁLISE DAS DIVULGAÇÕES DA PLR NAS DVA 
 
 
 Na segunda etapa, em que foram levantadas as DVA das empresas da 
relação de pesquisa (124) a população teve uma redução de seis (6) empresas, pois 
três (3) não constavam na lista da B&MFBovespa: Arcelor Mittal, Fosfértil e Walmart; 
três (3) não continham DVA em suas publicações: Telefônica, Solvay e Varig, por 
ocasião do levantamento dos dados da pesquisa que ocorreu no mês de novembro 
de 2010, resultando 118 (cento e dezoito) empresas que atendem aos dois 
requisitos da pesquisa.  
Considerando as empresas que não se enquadram no quesito DVA, duas 
divulgam a PLR em suas PI: Arcelor Mittal e Fosfértil. Portanto, neste caso, 
considerando assim as empresas que tem DVA para a análise (118 empresas), 
seriam apenas nove (9) empresas para a análise de conteúdo. Como a terceira 
etapa da pesquisa não pode ser concretizada pela incompatibilidade de empresas 
que divulgam a PLR nos sites com as que demonstram nas DVA, a análise de 
conteúdo considerou a totalidade listada no confronto inicial, ou seja, 124 (cento e 
vinte e quatro) empresas, e para a análise das demonstrações 118 (cento e dezoito). 
Portanto, esta etapa apresentou apenas quatro (4) empresas que demonstram a 

















2009 – R$ 4.898.452 
2008 – R$ 4.634.181 
2007 – R$ 4.427.847 
2009 – R$ 33.631 
2008 – R$ 29.975 






Cielo S.A. Participação 
no resultado 
2009 – R$ 3.419.422 
2008 – R$ 3.263.535 
2007 – R$ 2.373.710  
 
2009 - R$ 21.922 
2008 – R$ 14.148 












2009 – R$   885.706 
2008 – R$   833.692 
2007 – R$   716.580 
2009 – R$   1.798 
2008 – R$   1.369 














2009 – R$   842.818 
2008 – R$   774.823 
2007 – R$   625.182 
2009 – R$   1.737 
2008 – R$   1.391 







QUADRO 7 – EMPRESAS QUE DIVULGAM A PLR NAS DVA  
FONTE: A autora (2011) 
 
Duas empresas apresentam a nomenclatura como distribuição de lucros e 
duas de resultados, o que pode representar a participação no lucro operacional. 
Como o caso da Cielo que teve o maior aumento do período de 2007 para 2009, 
expressivos 0,22%, quando as demais ou baixaram e voltaram próximo ao mesmo 
valor -0,01% (COELBA); ou aumentaram 0,05% (Duke e Tegma). A Cielo 
apresentou maior aumento em termos percentuais, o destaque em relação às 
demais é provavelmente em conseqüência do bom desempenho comprovado no 
Quadro 10, em que a empresa está listada entre as mais rentáveis, com maiores 
lucros e maiores riquezas criadas por empregados. Também é a única empresa, das 
que divulgam a PLR em suas DVA, que é classificada como melhor de se trabalhar 
(Quadro 9). 
Para formar o perfil das organizações que divulgam a PLR em suas DVA, 











(em US$ mil) 
1.Cia Eletricidade 
Est. Bahia -COELBA 
76 Energia 1 611,7 2 550 620,4 
2.Cielo S.A. 101 Serviços 1 540,4 1 089 1 396,5 
3.Duke Energy Int.Ger. 
Parapanema S.A. 
441  Energia 330,4 293 1 106,8 
4.Tegma Gestão 
Logística S.A. 
445 Transporte 146,5 1 545 96,1 
 
QUADRO 8 – PERFIL DAS EMPRESAS QUE DIVULGAM A PLR NAS DVA 
FONTE: A autora- adaptado da Revista Exame Melhores e Maiores 2010.   
As empresas que divulgam a PLR em suas DVA estão classificadas entre o 
76º lugar e o 445º lugar, uma (1) está entre as 100 maiores, uma (1) até 200 e duas 
(2) entre as 400 maiores empresas. Estão distribuídas na classificação no ranking 
das maiores empresas. 
Quanto aos setores da atuação, as empresas estão dispostas em três (3)  
grupos: duas (2) no setor de energia, uma (1) transporte e uma (1) serviços. 
Considerando a quantidade de empresas analisadas, apresentam-se diversificados. 
 A riqueza criada pelo grupo de empresas totalizou US$ 3.631 milhões, 
resultando a média US$ 907,7 mil por empresa. A riqueza criada por empregado 
somou US$ 3.219,8 milhões, média de US$ 804,9 mil, com um total de 5.477 
funcionários e média de 1.369 empregados por empresa.  
 As empresas que divulgam a participação em suas DVA e estão entre as 
melhores de se trabalhar estão relacionadas a seguir (Quadro 9):  
 
Empresa Consta na relação Nota 
1. COELBA Não  
2. Cielo Sim 75,1 
3. Duke Não  
4. Tegma Não  
  
QUADRO 9 – EMPRESAS QUE DIVULGAM A PLR NAS DVA – MELHORES DE SE 
TRABALHAR 
FONTE: A autora (2011) 
 
Das quatro empresas que demonstram a PLR nas DVA, apenas a Cielo, ou 
seja, uma está entre as melhores empresas de se trabalhar.  
A classificação entre as melhores e piores apresenta o seguinte resultado 
(Quadro 10): 
 
Empresas Coelba Cielo Duke Tegma 
Maiores lucros  7º   
Mais rentáveis  1º   
Riquezas criadas por empregado  10º 15º  
 
QUADRO 10 – EMPRESAS QUE DIVULGAM A PLR NA DVA – MELHORES E PIORES  
FONTE: A autora (2011) 
 
 Quanto à classificação entre as melhores e as piores empresas, as empresas 
que divulgam a PLR nas DVA, duas (2) não apresentam nenhuma classificação: 
Coelba e Tegma; e duas (2) das quatro (4) apresentam quesitos de melhores. A 
Cielo está entre as mais rentáveis (1º), maiores lucros (7º) e maiores riquezas 
criadas por empregado (10º); já a Duke está apenas entre as de maiores riquezas 
criadas por empregado (15º).   
  Destaque para a Cielo que está despontando entre as empresas que 
distribuem resultados a seus funcionários, aumento de 0,22% no percentual 
analisado. Refletindo os destaques de: primeiro lugar como a mais rentável, sétimo 




4.3 ANÁLISE DA ADERÊNCIA 
 
 
A terceira etapa da pesquisa, a da aderência entre o discurso (empresas que 
dizem que fazem a distribuição – divulgam a PLR em suas PI) e a prática (empresas 
que fazem – divulgam a PLR nas suas DVA) não foi executada, pois as empresas do 
discurso não são as mesmas da prática. 
Assim, identificou-se 11 empresas que divulgam a PLR em suas PI (Arcelor 
Mittal, CSN, Duratex, Fosfértil, Localiza, Marcopolo, Natura, Suzano, Tam e Tupy) e 
quatro (4) empresas que divulgam a PLR nas DVA (Coelba, Cielo, Duke e Tegma) 
representando amostra diversa na primeira e na segunda etapa inviabilizando a 













5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Um novo, dinâmico e turbulento cenário se apresenta para as organizações, 
ou seja, captar, compreender e sintonizar as tendências atuais e as que estão se 
delineando para o futuro é vital para as organizações, considerando que são 
sistemas abertos que interagem com o ambiente. Trabalhar em sintonia com as 
mudanças, alinhando as forças das organizações com as tendências de mudanças 
do meio ambiente, pode ser um diferencial competitivo. Portanto, compreender as 
transformações e analisar as informações, leva a abstrair o processo de 
transformação ao longo do tempo e formular questões estratégicas relevantes. 
As tecnologias são propulsoras e contribuem para superar um dos desafios 
das organizações que é o da capacidade de reagir de forma ágil, dando respostas 
rápidas às necessidades de mudanças do mercado e ao ambiente empresarial 
global em contínua mutação, onde o excesso de análises e lentidão nas decisões 
podem ser tão prejudiciais ou onerosas quanto às decisões incorretas. 
A era da informação está entrando em uma nova etapa da era digital, onde a 
informação é tratada como um produto de consumo. Um novo paradigma de 
tecnologia ocorre paralelamente a outras mudanças, sendo que o sistema de 
informação atingiu a maturidade, tornou-se economicamente viável e tangível, 
gerando informações para tomada de decisão para os diversos usuários que estão 
mais exigentes com relação à qualidade e à utilidade da informação. 
A contabilidade gerencial inserida neste contexto está sofrendo estas 
mudanças, torna-se imprescindível refletir e tomar uma postura frente a esses novos 
desafios em que informações oportunas, pertinentes e precisas sobre a economia e 
o desempenho das empresas são cruciais ao sucesso organizacional.  
Assim, a gestão estratégica de pessoas potencializa o recurso humano, 
tornando-o fator mais importante dentro da organização, considerando que os 
demais recursos são inúteis sem este. Os colaboradores são essenciais neste 
processo. Para tanto, os princípios, os objetivos e as metas devem estar alinhados 
com os interesses das partes envolvidas no processo. A motivação entra como fator 
decisivo do envolvimento e comprometimento dos funcionários. Os instrumentos de 
motivação estão relacionados à remuneração e às demais necessidades dos 
indivíduos tais como: o ambiente de trabalho, as oportunidades de ascensão e os 
benefícios recebidos. A PLR é uma das modalidades de remuneração variável de 
curto prazo e hoje obrigatória no nosso país, considerada uma ferramenta gerencial 
estratégica para as organizações. 
A aplicação prática destes conceitos é investigada neste trabalho que 
procurou verificar a aderência entre o discurso e a prática das organizações em 
relação à PLR para seus colaboradores. O universo é representado pelas maiores 
empresas brasileiras relacionadas na Revista Exame edição 2010 e com ações na 
BM&FBovespa. Os resultados da pesquisa estão evidenciados em pressupostos: 
a) Quanto ao volume da divulgação realizado nas PI observa-se que apenas 
8,7% (oito vírgula sete por cento) das empresas, ou seja, 11 (onze) de um universo 
de 127 organizações apresentam a PLR no conteúdo de seus sites.  
Todas as empresas que divulgam a PLR utilizam a modalidade “resultado” 
em suas expressões: Programa de Participação nos Lucros ou Resultados (PPLR), 
Programa de Participação nos Resultados (PPR), Participação nos Lucros ou 
Resultado (PLR) e PR (Participação nos Resultados).  
  Os ícones de divulgação nas PI remetem para: Recursos Humanos (5), 
Gestão (3) e Valores (3), sendo que estes remetem, em sua maioria, para 
Remuneração e/ou Benefício, consideram a PLR como remuneração ou benefício ao 
trabalhador. A grande parte das empresas, ou seja, 81,8% (oitenta e um vírgula oito 
por cento) estão entre as 300 maiores empresas situadas no Brasil e estão 
distribuídas em sete setores de atividades: siderurgia (3), papel e celulose (2), 
transporte (1), indústria da construção (1), química e petroquímica (1), 
automobilística (1) e bens de consumo (1). Constata-se que não há concentração 
em um setor específico. A criação de valor destas empresas representa US$ 9.439,4 
milhões, demonstrando o forte impacto econômico e social das organizações. 
Apesar das empresas pertencerem ao grupo das maiores empresas e de 
empregarem mais de 80 mil funcionários, não são consideradas “as melhores 
empresas para se trabalhar”, apenas uma empresa atende a esse requisito, na 
classificação das “150 Melhores Empresas para Você Trabalhar”.                         
 Na classificação das “Melhores e Piores 2010”, seis empresas têm pelo 
menos uma classificação, sendo que a Arcelor Mittal alcançou nove (9) 
classificações e a Tam, sete (7) classificações, que estão entre as melhores 
colocações. 
b) Com relação à evidenciação das DVA: do universo pesquisado (124 
empresas) três não estavam mais no site da bolsa instabilidade dos sites, três não 
tinham a DVA na relação das demonstrações financeira, apesar da obrigatoriedade. 
Portanto 118 empresas apenas quatro (4) destacam a PLR em suas demonstrações. 
Destas supracitadas, duas empresas usam a nomenclatura distribuição de 
lucros e duas de resultados. A Cielo apresentou uma variação média percentual de 
0,22% de aumento em relação a receitas do período (2007 a 2009) no valor 
distribuído relativo à PLR, a empresa possui boas classificações nas “Melhores e 
Piores) e é a única empresa, deste grupo, que consta na relação das melhores 
empresas de se trabalhar e com três (3) classificações nas “Melhores e Piores 
2010”. Estão distribuídas em três setores energia (2), transporte (1) e serviços (1), 
com riqueza criada de US$ 3.631 milhões. 
c) Os dois grupos analisados, das empresas que divulgam sua política nas 
PI e das que divulgam na DVA, são constituídos por empresas diferentes, 
inviabilizou a análise da aderência, desta forma comprovou a não existência da 
aderência entre a política divulgada nas PI e os números da DVA no que diz respeito 
à participação dos colaboradores na riqueza gerada pelas organizações.  
Portanto, diante do exposto, os resultados são surpreendentes haja vista 
que, após realizar todos os procedimentos elencados e estruturados no trabalho, 
seguindo o planejamento estabelecido, realizando as etapas do roteiro, os 
resultados podem ser assim resumidos: 
a) As corporações que se preocupam em criar e manter uma imagem de 
amiga de seus colaboradores representam apenas 8,87% (oito vírgula oitenta e sete 
por cento) das empresas pesquisadas, a maioria, 91,13% (noventa e um vírgula 
treze por cento) dispensam a oportunidade de construir sua imagem perante o 
público e demonstra a desconsideração para com seus colaboradores atuais, bem 
como dos futuros profissionais; 
b) Das que o fazem 11 (onze) empresas não demonstram a participação dos 
colaboradores nos lucros e/ou resultados na DVA, o que comprovaria sua coerência 
entre o discurso e a prática. Porém, demonstram estar preocupadas em divulgar a 
ferramenta gerencial (PLR) como um atrativo positivo em suas PI; 
c) Quatro empresas, ou seja, 3,39% destacam a conta referente à 
participação dos colaboradores nos lucros ou resultados, mas não se preocupam em 
divulgar isso. O que comprova o primeiro resultado, ou seja, não se preocupam com 
a sua imagem, ou não acham interessante a publicação da participação. Apesar da 
exigência legal da apresentação da DVA, a maioria das empresas, 96,61% não 
destaca a PLR em suas demonstrações e, considerando a obrigatoriedade da 
participação dos colaboradores, possivelmente os respectivos valores devem estar 
agrupados em outras contas, como benefícios. 
A preocupação com a imagem de “amiga” de seus colaboradores não está 
entre as prioridades das empresas pesquisadas, o discurso e a prática ainda estão 
dissociados. 
 Portanto, a resposta para a questão de pesquisa deste estudo é: A política 
relativa aos colaboradores, enunciada pelas maiores empresas brasileiras e que 
negociam ações na Bovespa, não encontra aderência na sua atuação em relação à 
distribuição de resultados conforme a DVA. 
 Cumpridas as etapas da pesquisa, cabe considerar que as empresas 
parecem ainda não ter despertado para a utilização das ferramentas de gestão 
estratégicas disponíveis e que o discurso ainda não concomita com a prática, 
comprovando a dissociação. 
 Após tantos anos da publicação da Lei no. 10.101/2000, ou seja, já se 
passaram dez anos, das evidências e estudos favoráveis para sua utilização, 
percebe-se, ainda, a cautela por parte de gestores na adoção ou, pelo menos, na 
divulgação de sua adoção. 
 As empresas analisadas apresentam um perfil positivo em relação à criação 
de riquezas e à criação de riquezas para seus colaboradores; empregam um número 
significativo de pessoas e as empresa que, efetivamente, distribuem a riqueza, estão 
aumentando seus percentuais de participação. Portanto o impacto econômico e 
social é expressivo. 
 Outro aspecto a ser considerado é a instabilidade dos conteúdos 
apresentados nos sites das PI. As empresas não estão preocupadas com as 
informações divulgadas, as mudanças parecem constantes e sem responsabilidade 
com seus stakeholders. Dispensam a oportunidade de bem utilizar um excelente e 
abrangente meio de comunicação.     
 Recomenda-se para futuras pesquisas, verificar a utilização dos PPLR junto 
às organizações, a fim de confrontar com o resultado desta pesquisa; a visão dos 
gestores com relação à imagem publicada das organizações e os motivos para não 
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LISTA DAS EMPRESAS BMF&BOVESPA / 500 MELHORES E MAIORES (ordem alfabética) 
 
Razão Social Nome Pregão 
Classificação  
 Melhores e Maiores 
1 Aços Villares S.A. Aços Vill 219 
2 AES Sul Ditrib. Gaúcha de Energia S.A. AES Sul 172 
3 AES Tietê S.A. AES Tietê 233 
4 Agrenco LTD. Agrenco 302 
5 ALL América Latina Logistica Malha Norte S.A ALL Norte 362 
6 Americel S.A (Claro) Americel 121 
7 Amil Participações S.A Amil 113 
8 Ampla Energia e Serviços S.A Ampla Energ 85 
9 Anhanguera Educacional Participações S.A Anhanguera 389 
10 Arcelor Mittal Arcelor 19 
11 B2W-Companhia Global do Varejo B2W Varejo 77 
12 Bandeirante Energia S.A EBE 117 
13 BMFBOVESPA S.A Bolsa de Valores Merc Fut BMFBOVESPA 252 
14 Bombril S.A Bombril 364 
15 Brasil Telecom S.A Brasil Telec 17 
16 Braskem S.A Braskem 14 
17 BRF-Brasil Foods S.A BRF Foods 36 
18 Camargo Correa Cimentos S.A Camargo Cim 254 
19 CEMIG Distribuição S.A CEMIG Dist 35 
20 CEMIG Geração e Transmissão S.A CEMIG GT 82 
21 Centrais Elet Bras S.A-Eletrobras Eletrobras 51 
22 Centrais Elet de Santa Catarina S.A CELESC 72 
23 Centrais Elet do Pará S.A-CELPA CELPA 189 
24 Centrais Elet Matogrossenses S.A-CEMAT CEMAT 179 
25 Cia Bebidas das Americas-AMBEV AMBEV 5 
26 Cia Brasileira de Distribuição P.Açucar-CBD 16 
27 Cia Distrib de Gás do Rio de Janeiro-CEG CEG 177 
28 Cia Eletricidade Est da Bahia-COELBA COELBA 76 
29 Cia Energetica de Brasilia CEB 267 
30 Cia Energetica de Pernambuco-CELPE CELPE 102 
31 Cia Energetica do Ceara-COELCE COELCE 132 
32 Cia Enegetica do Maranhão-CEMAR CEMAR 260 
33 Cia Energetica do Rio Gde Norte-COSERN COSERN 327 
34 Cia Estadual de Distrib Ener Elet-CEEE-D CEEE-D 167 
35 Cia Estadual Ger. Trans. Ener. Elet-CEEE-GT CEEE-GT 495 
36 Cia Gas de São Paulo-COMGAS COMGAS 74 
37 Cia Hering Cia Hering 450 
38 Cia Panaraense de Energia-COPEL COPEL 52 
39 Cia Paulista de Força e Luz Paul F Luz 47 
40 Cia Piratininga de Força e Luz CPFL Piratin 126 
41 Cia de Saneamento Básico Est São Paulo SABESP 48 
42 Cia Saneamento de Minas Gerais-COPASA MG COPASA 108 
43 Cia Saneamento do Paraná-SANEPAR SANEPAR 283 
44 Cia Siderurgica Nacional SID Nacional 32 
45 Cia Telecomunicações do Brasil Cental CTBC TELECOM 399 
46 Cielo S.A Cielo 101 
47 Concessionaria Rodovia Pres. Dutra S.A NOVADUTRA 479 
48 CONFAB Industrial S.A CONFAB 163 
49 CONTAX Participações S.A CONTAX 170 
50 COSAN S.A Industria e Comercio COSAN 34 
51 CPFL Energia S.A CPFL Energia 221 
52 Diagnosticos da América S.A DASA 407 
53 DIMED S.A Distribuidora de Medicamentos DIMED 352 
54 DROGASIL S.A DROGASIL 231 
55 Duke Energy Int. Ger. Paranepanema S.A  GER PARANAP 441 
56 DURATEX S.A DURATEX 228 
57 Elektro-Eletricidade e Serviços S.A Elektro 94 
58 EMBRAER-Empresa Bras de Aeronautica S.A EMBRAER 39 
59 EMBRATEL Participações S.A EMBRATEL PAR 24 
60 Empresa Energ Mato Gros. Sul S.A-ENERSUL  ENERSUL 307 
61 Espirito Santo Centr. Eletr. S.A-ESCELSA  ESCELSA 175 
62 Ferrovia Centro-Atlantica S.A FER C ATLANT 472 
63 Fertilizantes Fosfatados S.A-FOSFERTIL FOSFERTIL 323 
64 Fertilizantes Heringer S.A FER HERINGER 119 
65 Fibria Celulose S.A Fibria 164 
66 Gafisa S.A Gafisa 340 
67 Gerdau S.A Gerdau 41 
68 Globex Utilidades S.A Globex 90 
69 Grendene S.A Grendene 232 
70 Guararapes Confecções S.A Guararapes 447 
71 Hypermarcas S.A Hypermarcas 156 
72 Iochpe Maxion S.A Iochp-Maxion 329 
73 ITAUTEC S.A- Grupo ITAUTEC ITAUTEC 282 
74 J. Macedo S.A J.Macedo 310 
75 JBS S.A JBS 61 
76 JOSAPAR-Joaquim Oliveira S.A-Particip JOSAPAR 491 
77 Julio Simões Logística S.A Julio Simões 281 
78 Klabin S.A Klabin S/A 103 
79 Light Serviços de Eletricidade S.A Light 42 
80 Localiza Rent a Car S.A Localiza 334 
81 Lojas Americanas S.A Lojas Americ 65 
82 Lojas Renner S.A lojas Renner 129 
83 M. Dias Branco S.A Ind Com de Alimentos M. DIASBRANCO 251 
84 Magnesita Refratarios S.A Magnesita S.A 317 
85 Mahle-Metal Leve S.A Metal Leve 273 
86 Marcopolo S.A Marcopolo 244 
87 Marfrig Alimentos S/A Marfrig 137 
88 Marisa Lojas S.A Lojas Marisa 192 
89 Mendes Junior Engenharia S.A Mendes Jr 301 
90 Minerva S.A Minerva 152 
91 MRS Logística S.A MRS Logist 159 
92 MRV Engenharia e Participações S.A MRV 431 
93 Natura Cosmeticos S.A Natura 68 
94 Petroleo Brasileiro S.A PETROBRAS PETROBRAS 1 
95 Positivo Informatica S.A Positivo Inf 165 
96 Profarma Distrib Prod Farmaceuticos S.A Profarma 130 
97 Quattor Petroquimica S.A Quattor Petr 161 
98 Randon S.A Implementos e Participações Randon Part 333 
99 Redecard S.A Redecard 153 
100 Rio Grande Energia S.A Rio Gde Ener 136 
101 Santher Fab de Papel Sta Therezinha S.A Santher 397 
102 São Paulo Alpargatas S.A Alpargatas 241 
103 Solvay Indupa S.A.I.C Solvayindupa 406 
104 Souza Cruz S.A Souza Cruz 29 
105 Suzano Papel e Celulose S.A Suzano Papel 91 
106 Tam S.A Tam S/A 37 
107 Tegma Gestão Logistica S.A Tegma 445 
108 Tele Norte Leste Participações S.A TELEMAR 11 
109 Telefonica S.A Telefonica 9 
110 Tim Participações S.A Tim Part S/A 12 
111 Tivit Terc. De Proc.,Serv e Tec. S.A Tivit 393 
112 TOTVS S.A TOTVS 465 
113 Tractebel Energia S.A Tractebel 125 
114 Tupy S.A Tupy 295 
115 Universo Online S.A UOL 458 
116 Usinas Sid de Minas Gerais S.A-USIMINAS USIMINAS 30 
117 Vale S.A Vale 4 
118 Varig Partic Em Transportes Aereos S.A VARIG TRANSP 58 
119 Vicunha Textil S.A Vicunha Text 315 
120 Vivo Participações S.A Vivo 10 
121 Wal Mart Stores INC Wal Mart 18 
122 Weg S.A Weg 104 
123 Whirlpool S.A Whirlpool 54 
124 Yara Brasil Fertilizantes S.A Yara Brasil 183 
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